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normas de segurança e de 
dos equipamentos de diversão 
r "buffets" infantis, parques de 
mi/ares, no âmbito do Município de 
" outras providências. 

o 

Art. 1° Os estabelecimentos que exerçam as atividades de buffet infantil, parques 
de diversões ou similares, ficarão sujeitos apresentação de laudo técnico dos 
equipamentos existentes e de responsáve técnico por sua manutenção, por 
ocasião do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de 
Funcionamento e respectivas revalidaçõe ou de Alvará de Autorização e 
respectiva prorrogação. 

Art. 2° O laudo técnico de vistoria que se refere o artigo acima, deverá ser emitido 
por engenheiro qualificado e acompanhaiio de uma via da Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART. 

§0  Parágrafo único. Além da vistoria de que 
deverão providenciar os serviços de manut 
incluem-se: 

trata no caput, os estabelecimentos 
nção preventiva dos equipamentos, 

I - a equipe envolvida na operação dos br quedos deve receber treinamentos 
sobre procedimentos para lidar com p oblemas com pessoas de mau 
comportamento, defeitos e falhas no equipa nto, incidentes e fogo; 

III — todo o equipamento deve ser inspeciJ) ado diariamente de acordo com o 
manual do fabricante; 

IV — a verificação deve ser feita pelo res onsável técnico ou alguém por ele 
autorizado, de acordo como o manual de cade equipamento; 

I-  t 
V — os funcionários devem verificar a idade a altura adekitiadas- }parà 	tittia 
de cada brinquedo; 

II — o operador do equipamento deve 9 segurar que cada usuário esteja 
corretamente posicionado com o cinto de seg rança ajustado ao corpo; 

VI — o operador de cada equipamento dev poder se 
para manter o contato verbal, visual e transmitir sinais; 
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I Folha n°2__do proc. 
N° - 

Adelina Cicorie - Ass. Padamentar 
F. 100 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAyl..0 
VII — todas as superfícies de plataformas, p Lsarelas, rampas e escadas devem 
ser antiderrapantes; 

VIII — a necessidade de vistoria diária dos 
especialista, em toda semana e uma vez por 
do brinquedo e a verificação, por um técnico, 

uncionários, inspeção feita por um 
ano, deve ser feita a desmontagem 
- cada peça do equipamento. 

Art. 3° Aplica-se o disposto no artigo anterior a todos os equipamentos de diversão, 
permanente ou transitórios, instalados em áre s internas ou externas. 

Art. 40  Os estabelecimentos descritos no art.1 
cada um dos brinquedos e atrações dispo 
visível para seus usuários, com dados 
habilitado, vistoria técnica do aparelho, bem c 
à sua utilização. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no 
aos eventuais riscos inerentes à utilização do 
riscos para as pessoas portadoras de doença 

esta Lei deverão fixar na entrada de 
veis, placas informativas em lugar 
bre manutenção por profissional 

mo sobre eventuais riscos inerentes 

aput, entende-se como informações 
rinquedo informações que indiquem 

Art. 5° Fica estabelecido o prazo de 06 (seis) 
Lei, a fim de que os estabelecimentos re 
parâmetros legais. 

Art. 6° O descumprimento do disposto n 
estabelecimentos infratores multa no valor 
dobrado na reincidência, e em permanecen 
poderá imediatamente interditar e lacrar os el 

§1° Somente será procedida a desinter 
apresentação do laudo técnico competente! 
manutenção, nos termos do caput do artigo 2° 

eses, contados da publicação desta 
ridos no art. 1°, adaptem-se aos 

art. 1° desta Lei acarretará aos 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

a desobediência, o Poder Público 
ipamentos. 

ição dos equipamentos após a 
e de responsável técnico por sua 
desta Lei; 

§2° Constatado a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos 
equipamentos, o Poder Público deverá ca ar a licença de funcionamento do 
estabelecimento; 

§3° O valor da multa de que trata no •aput deste artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Pr4 os ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística — IBGE — acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de exti ção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal que re ita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a 1:1 esente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da d a de sua publicação. 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
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sente Lei correrão por conta das 
s se necessário. 

Art. 8° As despesas com a execução da pr 
dotações orçamentárias próprias, suplementad 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

e sua publicação, revogadas as 

AURÉLIO MURA 
Ve ea ór 
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Folha no 	L 	do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Partamentat 
F. 00 406 

CÂMARA MUNI 

SÃO PA 

JUSTIFICA 

Recentemente, aconteceu um acidente no pa 
culminou com a morte de uma adolescente 
deste ano, onde se abriu a trava de segurança 
La Tour Eiffel, lançando-a no chão. O parqu 
menina ficou havia sido interditado por quest 
do acidente a cadeira estava em funcionament 

Inicialmente, convém considerar que presta 
atrações existentes em parques de diversões, 
é uma forma de alertar a população e, conse 
integridade de todos. 

A vistoria dos brinquedos é de responsabilid 
sujeitos ao Decreto Municipal n° 52.587, no 
contratar um profissional para fazer um laudo 
bombeiros a cada dois anos, devem verific 
incêndios e de segurança, mas não tem 
brinquedos e, a Prefeitura que concede o ai 
Contru (Departamento de Controle do uso d 
estado dos brinquedos fornecido pelos parq 
brinquedos. 

Acreditamos que a medida proposta, levando 
manutenção dos brinquedos e atrações, dad 
por auxiliar as decisões das pessoas no inst 
em um desses brinquedos. Além disso, o fato 
a disponibilizar tais informações publicamente 
garantir que as vistorias e manutenções sejam 

Até quando acidentes comovesse vão cont 
pessoas inocentes. Dai a relevância e importâ 
intenção que encerra, o faz merecedor da ate 
meus Nobres Pares. 

AURÉLI O URA 
V reado 

PAL DE 

LO 

IVA 

ue Hopi Hari, em Vinhedo, no qual 
e 14 anos, no dia 24 de fevereiro 
de umas das cadeiras do brinquedo 
reconheceu que o assento onde a 
s de segurança, mas no momento 

informações sobre brinquedos e 
nde não raro acontecem acidentes, 
uentemente, proteger e defender a 

e dos parques. Os parques estão 
qual estipula a obrigatoriedade de 
écnico dos equipamentos. Hoje, os 
r os equipamentos de proteção a 
competência na fiscalização dos 
ará de funcionamento por meio do 

imóveis) analisa o laudo sobre o 
es, mas não chega a vistoriar os 

nformações para o público sobre a 
dos laudos de vistorias, terminam 

te de desejarem ou não se divertir 
e C• estabelecimento estar obrigado 
também um elemento a mais para 

eitas no tempo correto. 

uar acontecendo tirando vidas de 
cia do presente projeto, o qual, pela 
ção de todos e da aprovação pelos 
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CAIARA MUNI PAL DE 

SAO PA LO 
PROCURAD RIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESS 

PL N°0104/12 

RIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados dg Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão  e no site www1 enado.com.br , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 6.496,de 7 de dezembro d 1977, que institui a "Anotação de 
Responsabilidade Técnica", na prestação de se iços de engenharia, de arquitetura e de 
agronomia;autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CONFEA, de uma mútua de Assistêr ia Profissional; e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, especialmeri e seus artigos 2°; 3°, § 2°; 4°, incisos I, II 
e III; 8°; 9° e 12, § 1°; 

-Norma da ABNT - NBR 14350, que trata da segu 

- Lei Municipal n° 3.964, de 04 de dezembro d 

nça de brinquedos de playground; 

1950, que dispõe sobre concessão de 
alvarás, e dá outras providências, alterada pela Le 13.206, de 08 de novembro de 2001; 

86, que disciplina a expedição de licença - Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1 
de funcionamento, com suas alterações; 

- Lei Municipal n° 13.206, de 8 de novembro de 2 
artigo 4° da Lei n° 3.964, de 4 de dezembro de 19 - e • 

01, que dispõe sobre a inclusão de novo 

O 	-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 que estabelece normas complementares 
ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos R gionais Estratégicos das Subprefeituras, 
dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena • Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo, especialmente a Parte III,Títulb IV, Capítulo I, "Das Regularidades e 
Irregularidades" e Capítulo II, "Das Conformidades das desconformidades"; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providê cias 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto • 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Fu cionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consul a de Funcionamento; 

-Decreto Municipal n° 52.587, de 23 de agosto de 011, que dispõe sobre a necessidade de 
apresentação de laudo técnico dos equipamen s de diversão instalados por "buffets" 
infantis, parques de diversões e similares, para expedição do Auto de Licença de 
Funcionamento, do Alvará de Funcionamento e suas revalidações e do Alvará de 
Autorização e sua prorrogação, bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção desses 
equipamentos por profissional habilitado; 
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CAIARA MUNI IIPAL DE 

• 

Folha n 

iz'nxes•K112 J-0/12i 
Irlf'..1  S. re.rretr.--,,  

- PL n° 0642/96, de autoria do Vereador Wadih yutran, que institui normas de segurança 
nos parques e playgrounds localizados no Municíp o de São Paulo; 

- PL n° 0178/07, de autoria da Vereadora Marta "..:osta, que dispõe sobre a instalação de 
itens de segurança nos locais que especifica n Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 0357/11, do Vereador Adilson Amadeu, ue dispõe sobre a obrigatoriedade de 
apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica para fins de licenciamento dos 
locais de reunião que especifica no âmbito do Mun cípio de São Paulo; 

- PL n° 0358/11, de autoria do Vereador Gilson B rreto, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

o do Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) em todos os estabelecimentos que 
possuam brinquedos eletrônicos ou mecânicos ins1 lados em seu interior; 

- PL n° 0392/11, de autoria do Vereador David So ires, que dispõe sobre a fiscalização nos 
bufês infantis, e dá outras providências; 

- PL n° 0395/11, de autoria do Vereador Aur lio Nomura, que exige a afixação nas 
bilheterias, dos Alvarás de Funcionamento e La idos de Vistoria Técnica nos eventos e 
locais de diversões no âmbito do Município de São Paulo; 

-PL n° 0377/11, de autoria do Vereador Russom no, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da cobertura de seguro de vida e acidentes, aos u uários de buffets infantis do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0488/11, de autoria do Vereador Dalton Sil 
para a instalação e fiscalização de brinquedos de 
providências. 

O 	Cópias dos textos acima indicados acompanham a 

rano, que dispõe sobre normas e critérios 
diversão em buffets infantis, e dá outras 

presente informação. 

Os Projetos de Lei n° 0357/11, n° 0358/11, n° 37711, n° 0392/11, n° 0395/11 e n° 0488/11, 
acima indicados, tratam do mesmo assunto (atestro técnico de brinquedos eletrônicos) do 
PL n°0104/12, ora sob análise, porém não fica configurada a hipótese prevista no artigo 212, 
IV, do Regimento Interno, pois, apesar do mesmo teor de outros projetos, este projeto foi 
apresentado em outra sessão legislativa. 

Assim sendo , envio à Comissão de Constituiçã , Justiça e Legislação Participativa,para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Sr. residente de fls. 01. 

ião Paulo, 14 de abril de 2011. 

Procurador C "ceio de Carvalho Giannini 
or do Setors Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.89 
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L6496 

Presidência 
Cas 

Subchefia para 

Page 1 of 4 

a República _ 
Civil 
	

t.r.: 

ssuntos Jurídicos i Á,0' 94 2 
-r:r".ePvz=4 

LEI N2  6.496, DE 7 DE DE MBRO DE 1977. 

Vide Lei n°6.994, de 1982  
Decreto n° 88.147 de 1983 

Institui 
prestaçã 
agrono 
Engenh 
Mútua 
providên 

" Anotação de Responsabilidade Técnica " na 
de serviços de engenharia, de arquitetura e 
; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 

ia Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma 
e Assistência Profissional; e dá outras 
ias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que 
a seguinte Lei: 

Art 1° - Todo contrato, escrito ou verbal, para a exe 
profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura 
Responsabilidade Técnica" (ART). 

Art 2° - A ART define para os efeitos legais os 
engenharia, arquitetura e agronomia. 

§ 1° - A ART será efetuada pelo profissional ou p 
Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resol 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA). 

§ 2° - O CONFEA fixará os critérios e os valores 
Trabalho. 

Art 3° - A falta da ART sujeitará o profissional ou a 
da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966,  e demais c 

CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 

ção de obras ou prestação de quaisquer serviços 
e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de 

responsáveis técnicos pelo empreendimento de 

a empresa no Conselho Regional de Engenharia, 
ção própria do Conselho Federal de Engenharia, 

das taxas da ART ad referendum  do Ministro do 

mpresa à multa prevista na  alínea" a " do art. 73 
inações legais. 

Art 4° - O CONFEA fica autorizado a criar, nas 
Assistência dos Profissionais da Engenharia, Arquitetura 
CREAs. 

ondições estabelecidas nesta Lei, uma Mútua de 
Agronomia, sob sua fiscalização, registrados nos 

   

§ 1° - A Mútua, vinculada diretamente ao CONFE , terá personalidade jurídica e patrimônio próprios, 
sede em Brasília e representações junto aos CREAs. 

§ 2° - O Regimento da Mútua será submetido à ap vação do Ministro do Trabalho, pelo CONFEA. 

Art 5° - A Mútua será administrada por uma Direto Executiva, composta de 5 (cinco) membros, sendo 
3 (três) indicados pelo CONFEA e 2 (dois) pelos CREAs, na forma a ser fixada no Regimento. 

Art 6° - O Regimento determinará as modalidad 
Diretoria Executiva, bem como o modo de substitui 
CONFEA a indicação do Diretor-Presidente e, aos out 
demais funções. 

Art 7° - Os mandatos da Diretoria Executiva terá 
das funções correspondentes. 

Art 8° - Os membros da Diretoria Executiva some 
tomada em reunião secreta, especialmente convocada 
membros do Plenário.  

s da indicação e as funções de cada membro da 
o, em seus impedimentos e faltas, cabendo ao 
s Diretores a escolha, entre si, dos ocupantes das 

duração de 3 (três) anos, sendo gratuito o exercício 

te poderão ser destituídos por decisão do CONFEA, 
ara esse fim, e por maioria de 2/3 (dois terços) dos 

Art 9 0  - Os membros da Diretoria tomarão posse rante o CONFEA. 

17/4/2012 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6496.1  tm 
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L6496 Page 3 of 4 

  

§ 6° - A ajuda farmacêutica, sempre reembolsável, ai 
caráter excepcional, desde que comprovada a impossibili 
Ônus decorrente. 

§ 7° - Os benefícios serão concedidos proporcionalm 
em razão das contribuições do associado. 

§ 8° - A Mútua poderá estabelecer convénios com en 
e outros facultados por lei, para atendimento do disposto ne 

nda que parcialmente, poderá ser concedida, em 
lade momentânea de o associadojarr com o 

nte às necessidades do,assisti o te, os pecúlios, 
cn:a Mi;;r10 	f 

10;1 
dades previdenciárias; -  assistenciais7d1 
te artigo. 

,44 

r ia W1,,  
g r 	 -4> à 

Seguros' 

Art 13 - Ao CONFEA incumbirá, na forma do Regime 

I - a supervisão do funcionamento da Mútua; 

II - a fiscalização e aprovação do Balanço, Balancete, 
Executiva da Mútua; 

III - a elaboração e aprovação do Regimento da Mútu 

o 
	IV - a indicação de 3 (três) membros da Diretoria Exe 

V - a fixação da remuneração do pessoal empregado 

VI - a indicação do Diretor-Presidente da Mútua; 

VII - a fixação, no Regimento, da contribuição previst 

VIII - a solução dos casos omissos ou das divergênci 

Art 14 - Aos CREAs, e na forma do que for estabeleci 

I - recolher à Tesouraria da Mútua, mensalmente, a 
itens I e II do art. 11 da presente Lei; 

II - indicar os dois membros da Diretoria Executiva, n 

Art 15 - Qualquer irregularidade na arrecadação, na 
Mútua, ensejará a intervenção do CONFEA, para restabel 

O quando se fizer necessária. 

Art 16 - No caso de dissolução da Mútua, seus be 
CONFEA, ressalvados os direitos dos associados. 

Parágrafo único - O CONFEA e os CREAs respo 
Mútua, na hipótese de sua insolvência. 

Art 17 - De qualquer ato da Diretoria Executiva da 
CONFEA. 

Art 18 - De toda e qualquer decisão do CONFEA refe 
da Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Ministr 

Art 19 - Os empregados do CONFEA, dos CREAs 
mediante condições estabelecidas no Regimento, para obte 

O : 

rçamento e da prestação de contas da Diretoria 

tive; 

ela Mútua; 

no item II do art. 11; 

na aplicação desta Lei. 

o no Regimento, incumbirá: 

rrecadação da taxa e contribuição previstas nos 

orma a ser fixada pelo Regimento. 

ncessão de benefícios ou no funcionamento da 
cer a normalidade, ou do Ministro do Trabalho, 

s, valores e obrigações serão assimilados pelo 

derão, solidariamente, pelo déficit ou dívida da 

útua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao 

ente à organização, administração e fiscalização 
do Trabalho. 

e da própria Mútua poderão nela se inscrever, 
ção dos benefícios previstos nesta Lei. 

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publ ração, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 7 de dezembro de 1977; 156° da Independência e 89° da República. 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L6496.htm 17/4/2012 
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L6496 
• 

ERNESTO GEISEL 
Arnaldo Prieto 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.12.197 

Page 4 of 4 

; 	 1 
Maria S. Forretra 

• 	• 

o 

o 
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Page 1 of 24 

dr.- ) 

rf.,ttra 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pu 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividad 
transformação, importação, exportação, distribuição ou co 
serviços. 

ica ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
de produção, montagem, criação, construção, 
ercialização de produtos ou prestação de 

 

  

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material o 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 
trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relaç 

eertstiffte7etendidee-es-segtrintes-pfifteépiest 

Ds de Consumo 

1( e consumo, mediante remuneração, inclusive 
alvo as decorrentes das relações de caráter 

imaterial. 

L8078 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento  
Vigência  
Vide Decreto n°2.181, de 1997 

Presidência da República 
Casa fivil 

Subchefia para As untos Jurídicos 

IBRO DE 1990. 

Dispõe sobr a proteção do consumidor e dá outras 
providência 

LEI N°8.078 DE 11 DE SETE 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Cons 

CAPITULO I 
Disposições Ger 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteçã 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII,  170 
suas Disposições Transitórias. 

;ongresso Nacional decreta e eu sanciono a 

midor 

e defesa do consumidor, de ordem pública e 
ciso V da Constitui ão Federal e art. 48 de 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica q 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletivida 
haja intervindo nas relações de consumo. 

adquire ou utiliza produto ou serviço como 

de pessoas, ainda que indetermináveis, que 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem com a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pla Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no i ercado de consumo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm  25/11/2011 
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L8078 Page 2 of 24 

  

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões ad quados de qualidade, segurança, durabilidade 
e desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes da4i relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômiéa (art. 170, da Constituição Federal),  sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidoi l(ss e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumid >res, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios efici 
C produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos  

ntes de controle de qualidade e segurança de 
e solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos p .aticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criaç as industriais das marcas e nomes comerciais 
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consum dores; 

VII- racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relaç 
os seguintes instrumentos, entre outros:  

s de Consumo, contará o poder público com 

ara o consumidor carente; 

sumidor, no âmbito do Ministério Público; 

o atendimento de consumidores vítimas de 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita p 

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Co 

III - criação de delegacias de polícia especializadas 

O infrações penais de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Caus 
litígios de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento 

§ 1° (Vetado).  

§ 2° (Vetado).  

s e Varas Especializadas para a solução de 

as Associações de Defesa do Consumidor. 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 	 25/11/2011 
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4 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes p 

de quantidade, características, composição, qualidade e preço  
"odutos e serviços, com eSPecifidaW -Cdif 
bem como sobre os rispos:qUeápresentem .  

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiv 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas n 

V - a modificação das cláusulas contratuais que esta 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem exce 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniai 

métodos comerciais coercitivos ou desle is, 
fornecimento de produtos e serviços; 

leçam prestações desproporcionais ou sua 
ivamente onerosas; 

e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos co 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, ass 
técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive co 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alega 
as regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado); 

vistas à prevenção ou reparação de danos 
urada a proteção Jurídica, administrativa e 

a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
o ou quando for ele hipossuficiente, segundo 

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos e geral. 

Art. 7 0  Os direitos previstos neste código não excluem o tros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como do que derivem dos princípios gerais do direito, 
analogia, costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, tod 
dos danos previstos nas normas de consumo. 

CAPITULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Preve 

s responderão solidariamente pela reparação 

ção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e S gurança 

consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
e previsíveis em decorrência de sua natureza 
tese, a dar as informações necessárias e 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado d 

ID
segurança dos consumidores, exceto os considerados normai 
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hip 
adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, asi  fabricante cabe prestar as informações a que 
se refere este artigo, através de impressos apropriados que de am acompanhar o produto. 

Art. 9 0  O fornecedor de produtos e serviços potencialmen 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respe 
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso  

e nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
o da sua nocividade ou periculosidade, sem 
oncreto. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado e consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosi ade à saúde ou segurança. 

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, post 
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresent 
autoridades competentes e aos consumidores, mediante anún 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágraf 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

riormente à sua introdução no mercado de 
m, deverá comunicar o fato imediatamente às 
ios publicitários. 

anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 

 

  

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculos dade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 	 25/11/2011 
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CONDICCES ESPECIAIS 

CADASTRE-SE AQUI 

INICIO MEUS PEDIDOS 	 LOCALIZAÇÃO DICAS QUEM SOMOS 

LI Todos os Produtos R'  Nenhum item em seu carrinho de compras / orçamento. 

Projetos de Playgrounds segundo Norma ABNT 14350 Traquinagem brinquedos 	Pae 1 of 2 

do I 

pr 	
rin 

11(,0,•; 	irt», 	te 	• 

i'et‘d 
••••• 

Traquinagem 
Comércio de 
Brinquedo. LTDA 
Av. Brasil, 41 
Jardim Barueri 
Barueri -São Paulo 

Destaques 
Promoção ,,  
Novidades ,  

Produtos: 

A TRAQUINAGEM EXECUTA O PROJETO DO SEU PLAYGROUNDI 

A Ecr ipe Traquinagem pode executar o projeto específico para a área disponível em seu con 

Com profissionais especializados e que atendem as determinações da ABNT - Associação Brasile 

Forneça as medidas do local a ser Instalado os equipamentos e local de entrega enviando un 
emaiht quinagemetraquinagambrinquedoa.com.br  que Iremos retornar com o orçamento 

Agradecemos sua visita e colocamos-nos à sua disposição. 

BANCOS 

BRINQUEDOTECA 

Bau p/ Brinquedos 

CONHEÇA A NORMA ABNT 14350 QUE RIENTA A IMPLANTAÇÃO DE PLAYGROUNDS 

Fantoches 

Lousas 

Mobiliarlo Infantil 

Organizadores 

CAMA ELÁSTICA 

, CASINHAS 

•CERCADINHO 

GRAMA SINTÉTICA 

INFLAVEIS 

JOGOS DE MESA 

Aero Hockey 

Futebol 

Outros 

Pebolim Totó 

Sinuca 

Tênis de Mesa 

r. LINHA ESPORTIVA 

MESINHAS E CADEIRAS 

4. PARA CONDOMINIOS 

Protetores de 
Garagem 

PARQUES DE MADEIRA 

,‘ PISCINA DE BOLINHA 

- PISO DE BORRACHA 

PLAYGROUND COM 
ESPUMA 

PLAYGROUND MODULAR 

de 1 módulo 

de 2 módulos 

de 3 ou + 
módulos 

PLAYGROUNDS 

Balanços 

Escorregadores 

Gangorras 

Gira Gira 

Tanques de Areia 

Túneis 

Atendimento diferenciado para 
Escolas e Condorninlos 

  

A NBR 14350 consiste nas seguintes partes, sob o título geral "Segurança de Brinquedos de Playground": 
- Parte 1: Requisitos e modos de ensaio 
- Parte 2: Diretrizes paras elaboração de contrato para aquisição/fornecimento de equipamento de piayground 

NBR 14350-1 - Segurany de brinquedos de playground - Parte 1: Requisitos e métodos de ensaio 

Esta parte da NBR 14350 stabelece requisitos mínimos de segurança que visam evitar os perigos apresentados p 
para instalação permanente ao ar livre, sem sistema motriz. O equipamento não deve exibir trincas, deformação c 
conexão deve afrouxar. D vem-se considerar vários aspectos de um projeto a fim de prevenir a corrosão de parte 
roscas de parafusos salientes acessIvets devem ter acabamentos de proteção, para que não permaneçam cantos a 

Porcas, pinos e parafusos devem ser resguardados contra afrouxamento com o uso. 

LOs componentes não devem ter quaisquer cantos afiados ou ag os, ou protuberâncias em qualquer posição que representem perigo para uma criança 

As superfícies de todas as partes devem ser protegidas por rev timentos ou impregnação superficiais. O revestimento ou a impregnação superficial nã 
prejudicar a saúde. 

Antes da pintura, o ferro e o aço devem estar completamente 
	

pos, secos e livres de resíduos que prejudiquem a durabilidade da pintura, escória de 

As partes de madeira dos playgrounds não devem ser tratadas m preservantes tóxicos, como o pentaclorofenol ou seus sais. 

As superficies e cantos acessíveis de madeira devem ter acaba nto liso, livre de lascas, rebarbas ou farpas. 

Deve-se verificar se os mesmos não possuem bordas afiadas e ntas agudas. 

Todas as superficies destinadas a entrar em contato com os pé evem ser horizontais e uniformes. Pisos ou degraus devem ser espaçados por Igual. 

Corrimãos ou grades de proteção devem ser providos em todos s casos em que o acesso ao equipamento, com exceção de estruturas para escalar, se 
chão ou outro tipo de superfície adjacente. 

Recomenda-se que as superfícies dos escorregadores abertos n • contenham junções, mas onde estas forem necessárias, as superfícies adjacentes de ,  
garantam uma superfície contínua, ou coberta ou sobreposta, forma que não apareça descontinuidade nas superficies acabadas quando olhadas na r•

Equipamentos de balanço que exigem o uso de mecanismos ac tnados pelos pés ou pelas mãos, ou ambos, quando em uso, devem ser projetados de fl 
manejados enquanto os usuários estão sentados. 

Deve-se ter o cuidado, durante as fases do projeto e da const tão, de preservar recursos naturais ou mesmo tirar a maior vantagem possível dessas c 

O equipamento deve ser situado de forma a minimizar a inte ncla de uma unidade do equipamento com as usuários de lugar adjacente. Deve-se chi 
correntes de tráfego dentro do playground, a fim de evitar, por xemplo, a necessidade de as crianças passarem próximo a um equipamento ao se desl 
piayground deve ser separado em áreas conforme a faixa etária qual se destina. 

O uso de areia, se em canteiros no chão ou em áreas superfici I em tomo de equipamento estático, pode tornar necessário, na fase do planejamento ■ i 
para evitar as efeitos abrasivos da areia sobre o equipamento. 

Superfícies cobertas com grama podem variar consideravelment em suas características, de acordo com o solo e com as condições meteorológicas. 

O concreto tem desvantagens como material superficial, pois é uro e pode ser abrasivo. Em condições meteorológicas que provocam congelamento, o 
que tenha textura adequada. 

Aceitamos 

As fundações para o equipamento devem ser preparadas de ac 

Particular atenção deve ser dispensada durante a preparação d 
níveis corretos com um divisor de águas adequado. 

Para desencorajar crianças a correr para dentro da área do traj 

do com as recomendações do fabricante. 

fundações, para garantir que a montagem final, especialmente onde os apoios são en 

o dos balanços em movimento, devem ser erguidas barreiras de segurança em torno c 

http://www.traquinagembrinquedos.com.br/websitekonteudo.asp?cod=1884&id_websi.. . 17/4/2012 
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CEP: 06411-310 

Aqui na Traquinagem Bonquedos 
você compra e fica tranquilol 

Saiba tudo sobre como comprar 
em segurança... 

Boletins 

Receba nossos 
boletins. 

Nome: 

E-
mail: 

I .Ok 

A montagem de equipamentos para brincar deve ser executad 
do fabricante. 

 

elos próprios fabricantes, pelos responsáveis ou por empreiteiros competelrtes,  estrita 

   

Depois de concluída a montagem do equipamento e antes de se 
encarregado do serviço de montagem e do comprador ou de s 
em uso. 

Verificar nas plantas do fabricante se os componentes foram montados nos lugares corretos (por exemplo, assentos tipo berço, anéis, barras de trapézi 
respectivas posições de componentes providos com suportes s elhantes. 

colocado em funcionamento, o equipamento e o local da instalação devem ser inspeck 1- 
representante. As inspeções visuais ou de simples caráter mecânico devem ser realiza 

Projetos de Playgrounds segundo Norma ABNT 14350 - Traquinagem brinquedos 

Ez.1'0,à 

ica e prevenir acessos não previstos. 	 4(4‘  ia V/12  n 
S Ferr 'Pra 

lanas antes de sua instalação, os compradores devem precaver-se pema) erva em. 
ia e outros contaminantes devem ser removidos. Onde foi neeesjária,fleve ntos de 
Ruídas. 

projetadas de forma a Inibir o seu uso como aparelhos de giná 

Como o equipamento para brincar pode ser entregue várias se 
entrega e a instalação, Antes da instalação da aparelhagem, la 
quaisquer partes danificadas ou desaparecidas devem ser subs 

NBR 14350-2 - Segurança de brinquedos de playground 
Parte 2: Diretrizes para elaboração de contratopara aquisição 

Esta parte da NBR 14350 estabelece diretrizes para a elabora 

Por ocasião do fornecimento de um equipamento de playgroun 
garantia legal, conforme o 

Código de Defesa do Consumidor, é de 90 dias, podendo ser c 
deve conter também a lista de verificação mínima, consideras 

No mesmo contrato convém que sejam expostas as obrigaçõee 
Instalação do equipamento de playground. Os atos de vandalls 

Quando o equipamento acaba de ser colocado em funcioname 
amaciamento dependerá das condições locais. 

Deve haver um livro permanente, disponível ao público geral, 
deste livro. 

Em intervalos de um a três meses, convém que sejam realizad 
solicitado. Além dos itens 

relacionados na lista das inspeções diárias, particular atenção 

Em intervalos não superiores a 12 meses e, de preferência, da 
seja realizada inspeção detalhada por técnico especializado, d 

rnecimento de equipamento de playground 

de contrato para aquisição/fornecimento de equipamento de playground. 

convém que seja elaborado um contrato obrigando o contratante à Inspeção, a ser efe 

pletada pela garantia contratual, cujos itens convém que sejam especificados por cada 
os padrões de segurança, podendo constar de um manual de operações. 

o fabricante/fornecedor e contratante, junto com as plantas elétricas, hidráulicas e est 
o que Invalidem a garantia devem ser comprovados pela inspeção registrada e certifica 

, convém que sejam Inspecionadas, diariamente, falhas características do "período de 

a registro de ocorrências e problemas ocorridos. Em todo parque deve haver indicaçãc 

Inspeções pormenorizadas e os resultados anotados em um registro permanente, que 

ve ser dispensada aos efeitos da corrosão ou de outro tipo de deterioração, desgaste e 

vezes ao ano, coincidindo com o fim da temporada de inverno e com o término da ten 
ndo os resultados ser anotados em um registro permanente. 

Se qualquer defeito for observado, deve ser comunicado imedia 
dos defeitos e a ação adotada para eliminá-los devem ser anot 

emente e, se necessário, o equipamento deve ser interditado. O defeito deve ser sanac 
os no registro permanente. 

Para garantir que as inspeções sejam executadas sistemática el 
verificação seja usada como base do registro permanente de 1 

Convém que a manutenção, as reparações de equipamento e 

Playground 1 Cama Elestica 

Jogos de Mesa 1 M 

Copyright © 2012 Traquinagem Brinquedos. 
Website desenvolvido com tecnolo 

inuclosamente, recomenda-se organizar uma lista de verificação cobrindo o exame de 
peções. 

ubstituição de componentes sejamexecutadas em estrita observância das recomendayi 

la Pula 1 Piso de Borracha 1 Tapete de EVA I Grama Sintética 

as de Sinuca 1 Mesas de Pebolirn 1 Ténis de Mesa 

dos os direitos reservados. 
Super Modular 

1 

http://www.traquinagembrinquedos.com.br/website/conteudo.asp?cod=1884&id_websi.. . 17/4/2012 
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LEI N. 3.964 DE 4 DE DEZ 

Dispõe sôbre conc 
providõncias. 

O Prefeitou do Município de São 
decretou a Câmara Municipal, em sessão 
promulga a seguinte lei: 

Fultia n'7 	rjo 
1 

Preces-sun" 

I Soma &tatá FerrePN oru1;e1" .D96 

BRO DE 1950 

ssão de alvarás e 

aulo, de actirdo com o que 
e 22 de novembro de 1950,. 

varás de funcionamento aos. 
as congêneres, que explora- 
clusive os chamados de ha- 

Artigo .1.° — Não serão concedidos a 
parques de diversões, quermesses ou fes 
rem jogos de azar de qualquer espécie, 
bilidade. 

nze dias, a partir da vigên-
parques de diversões e os 

ongêneres, sob pena de cas-
esmos, deverão fazer cessar 
r.  

e 	Artigo 2.° — Dentro do prazo de q 
eia da presente lei, os proprietários d 
(irganizadores de quermesses ou festas 
sação do alvará de funcionamento dos 
os jogos, a que se refere o artigo anteri 

Artigo 3.° — Para funcionamento 
cimentos hospitalares e de ensino, não s 
diversões, que utilizem alto-falantes, ba 
sossêgo público. 

Parágrafo único — Observar-se-á, 
como minima, a distância de 500. metr 

Artigo 4.9  — Esta lei entrará em 
ção, revogadas as disposições em contr 

Prefeitura do Município de São Pa 
397.° da fundação de São Paulo. — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídi 
— O Secretário das Finanças, Francisc 

Publicada na Diretoria do Depar 
Pessoal da Secretaria de Negócios Inter 
zembro de 1950. — O Diretor, Hedair 

s proximidades de estabele-
concederá alvará a casas de 
das e tudo que perturbe o 

Ara aplicação dêste artigo,. 
s.  

gor na data de sua publica-
rio. 

lo, 4 de dezembro de 1950, 
refeito, Lineu Prestes. — O 
os, Oswalda Midler da Silva. 
D'Áuria. 

mento do Expediente e do 
os e Jurídicos, em 4 de de-
abre França. 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licenç de funcionamento. 
e dá outras provic cias 

(1 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Mu 'cípio de Sr  Paulo, nos termos 	• 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Co 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promult 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser oc 
e funcionamento de atividades comerciais, in 
ção de serviços e similares, sem prévia lic 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licenç 
condicionada ao atendimento, por parte do m 
vigor e, em especial, às normas de parcelam 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral d 
formulado pela parte interessada e demonstrad 
lações às disposições legais aplicáveis à espéci 
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento dev 

I — quando ocorrerem alterações refere 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mob 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na ificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal 

Art. 4.° A falta de licença de funcion ento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo ante or, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de o cio e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a li ença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de es belecimento, ficar demonstrada ti ri.  
conformidade da utilização do imóvel às no as legais em vigor.' 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade e fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qu 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, 
implicará a cassação da licença expedida, suj 
Vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídica deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua insg ção no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administra •o Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecia através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento 
publicação desta Lei serão consideradas váli 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3 . 

Art. 9.° O horário de funcionamento d 
mentação própria. 

rá obrigatoriamente ser renovada: 

tes ao tipo ou características de 
Vários — CCM, da razão social!, 

a que se refere este artigo ficará 
fcipe, à legislação pertinente em 
to, uso e ocupação do solo, de 

ado ou 
striais, 
ça de 

Subprefeituras, mediante pedido 
a plena conformidade das insta- 

, expedir a licença de funciona- 

• uer das alterações previstas no 
ra fins de renovação de licença, 

itando o infrator às sanções pre- 

pedidas anteriormente à data de 
, desde qüe não tenha ocorrido 

plenaentar Estadual n. 9 ( 1), de 	̂ o 	1 
a seguinte Lei: 	n'l 

soni,1 Maria "1 f: ,freh"a 
utilizado para instalaçãO'21.220 .99  
institucionais, de presta-
funcionamento expedida 

Art. 10. As infrações às disposições d 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regul 

Art. 12. As despesas com a execução 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na 
as disposições em contrário. 

s atividades fica sujeito à regula- 

ta Lei serão punidas com multa 
unicípio de São Paulo — UFM. 

entado por decreto do Executivo. 

esta Lei correrão por conta das 

ata de sua publicação, revoiadas 
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t1C.# 

n - PPB) 
LEI No 13.206, 08 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 689/97, do Vereador Wadih Mutr 

I fig 	
, 

Maria S. V .rrefra 
roccs-st:, 	— 

1r:c 11/ 9'5 

Dispõe sobre a inclusão de novo artigo 4 0  na Le 
1950, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paul 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municip 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, 
Art. 1 0  - Fica incluído um novo artigo 4 0  na Lei no 
a redação abaixo, ficando o atual artigo 4 0  renume 
"Art. 40  - A concessão do Alvará de Funcionamento 
condicionada à comprovação, por parte dos proprie 
seguros contra danos causados por seus equipame 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a preser 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução des 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessá 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua p 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos O 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Ne 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvi 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implem 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Ha 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Go 

no 3.964, de 04 de dezembro de 

de novembro de 2001, 448 0  da 

no uso das atribuições que lhe são 
de São Paulo, nos termos do disposto 
ecretou e eu promulgo a seguinte lei: 
964, de 04 de dezembro de 1950, com 
do como artigo 5 0 : 

aos Parques de Diversões fica 
ários, da celebração de contrato de 
tos a terceiros.". 
e lei no prazo de 30 (trinta) dias, 

lei correrão por conta das dotações 
o. 
blicação, revogadas as disposições em 

'cios Jurídicos 
ento Econômico 
entação das Subprefeituras 
itação e Desenvolvimento Urbano 
8 de novembro de 2001. 
rno Municipal 
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Estabelece no 

Estratégico, insti 

Subprefeituras, 

ordena o Uso e 

Paulo. 

s i 

; 

)noa Maria 8 çerretra 
Q . 100 995 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOS O DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Execut o, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

as complementares ao Plano Diretor 

ui os Planos Regionais Estratégicos das 

spõe sobre o parcelamento, disciplina e 

Ocupação do Solo do Município de São 

MARTA SUPL CY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são c7feridas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

(PDE) para instituição dos Planos Regi 

nos termos do disposto no inciso III do 

sobre o parcelamento, disciplina e orde 

São Paulo, atendendo ao disposto nos 

Parágrafo únic 

Parte I — Esta 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Inst 

si 

stabelece normas complementares à Lei n° 

Estratégico do Município de São Paulo 

nais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

a o uso e ocupação do solo do Município de 

igos 182a 191 e 295 do PDE. 

Esta lei está estruturada em três partes: 

elece Normas Complementares ao Plano 

tui os Planos Regionais Estratégicos das 

Art. 1°. Esta lei 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diret 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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CF'  d.-ha re 	do 
I r 

Processa ff ,— 
r/ta Maria S ferretra 

ic)o 

tulo IV 

as Conformidades, dos 

iscais e das Multas 

itulo I 

e das Irregularidades 

imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 

não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

e, sem o qual será considerado em situação 

icações serão consideradas em situação 

Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Conclusão, Auto de Regularização, ou 

Prefeitura. 

sidenciais - R serão considerados em situação 

sem algum dos documentos referidos no 

Das Regularidades, 

Procedimentos 

C 

Das Regularidade 

Art. 208. Nenhu 

para instalação e funcionamento de uso 

pela Prefeitura, da licença corresponde 

irregular. 

Art. 209. As ed 

regular quando possuírem "Habite-se" 

Auto de Conclusão, Certificado de 

documento equivalente, expedidos pela 

Art. 210. Os usos r 

irregular quando ocuparem edificação 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos 

situação irregular, frente à legislação 

quando ocuparem ou utilizarem imóvei 

Art. 212. Os usos 

R e as edificações serão também con 

documentos, a que se referem os artigo 

em função de alterações de ordem físi 

instalação, ocorridas no imóvel, e em r 

aceitas pela Prefeitura.  

ao residenciais - nR serão considerados em 

isciplinadora do uso e ocupação do solo, 

sem a licença de que trata o artigo 208. 

ao residenciais - nR, os usos residenciais - 

iderados em situação irregular quando os 

208 ou 209, tenham perdido suas eficácias, 

a ou de utilização, de incomodidade ou de 

lação às condições anteriores, regularmente 
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rodha uo ; 

Maria S. ferrePra 

Capitulo II 

Das conformidades e das desconformidades 

ide imóveis, para fins da disciplina do uso e 

titido e não permitido e em conforme ou não 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em Jnção do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura. 

§ 2° - Uso não p 	'tido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel iLn função do tipo de zona de uso, ou da 

categoria da via, ou da sua largura. 

§ 30  - Uso conf rme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

§ 40  - Uso não onforme é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residenc al - nR, aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetr s de incomodidade ou uma das condições de 

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edificação conforme é aquela que atende às 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em 

lei. 

§ 2° - Edificação não conforme é aquela que não atende a 

pelo menos uma das característical de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais 

Art. 213. O uso 

ocupação do solo, classifica-se em peri  

conforme. 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
4/

20
12

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



,9•11,"  
•••••■•••••......-sá. ••■•■••••••••*•~09.;■ 	 1.•■■•■•••• • • .... •••■ . 

ig goiha (4° 	 do 4 

ArrI°À° 9  h — 
SOM a Maria S ferrefina 

100.996 
- 

Estratégicos das Subprefeituras na Pad 

estabelecidas em lei. 

II desta lei, ou outras disposições também 

Art. 215. Na ed 

conforme serão admitidas reformas co 

coeficiente de aproveitamento máxim 

ampliação pretendida não agrave a desJ 

Parágrafo único 

de acordo com as disposições legais do 

atendam a todas as exigências pertinent 

Art. 216. Será 

dimensões inferiores às exigidas por es 

I. quando em de 

parcelamento que o resultou, o lote pos 

II. o lote seja 

desapropriação ou melhoramento públi 

Art. 217. O uso 

em situação regular, ainda que não conf 

§ 1° - Para os ef 

deste artigo e do "caput" do art. 218 de 

disposições do artigo 209 desta lei, 

situação regular:  

icação em situação regular, ainda que não 

ampliação de área construída, desde que o 

do lote não tenha sido ultrapassado e a 

nformidade da edificação. 

As alterações passíveis de outorga onerosa, 

PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

s. 

itido o uso e a ocupação dos lotes com 

lei numa das seguintes situações: 

orrência da legislação aplicável à época do 

• ser considerado regular; 

emanescente de área maior, atingido por 

o. 

conforme poderá instalar-se em edificação 

rme. 

"tos do disposto no "caput" e nos §§ 2° e 3° 

ta lei, além daquelas que se enquadram nas 

são também consideradas edificações em 

I. aquelas pas iveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. aquelas cujo 

em decorrência de processos de re 

previstos nas leis de regularização a 

mantenham com a área construída indi 

§ 2° - Quando 

projetos de reforma com ou sem m 

Autos de Regularização sejam expedidos 

arização protocolados dentro dos prazos 

eriores a entrada em vigor desta lei, e se 

da no respectivo Auto de Regularização. 

nas edificações em situação regular, nos 

dança de uso ou pedidos de licença de 
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...................._ 	..... 
, i oiha n° 

I 1 
r: 	S. Ferrefra 

I:•  

ssível atender o número de vagas exigidas 

erá ser atendida com a vinculação de vagas 

200 (duzentos) metros. 

estinado ao estacionamento localizado em 

rtigo, poderá estar situado a mais de 200 

ecimento instalado na edificação firmar 

de manobristas. 

comprovadamente instalado até a data de 

local na legislação vigente quando de sua 

rmitido ou não conforme nos termos desta 

instalação e funcionamento, não for p 

para estacionamento, esta exigência po 

em outro imóvel, à distância máxima d- 

§ 3° - O espaço 

outro imóvel, referido no § 2° deste 

(duzentos) metros, quando o estab 

convênio com estacionamento e serviç 

Art. 218. O us 

publicação desta lei, permitido para o 

instalação, que tenha se tornado não p 

lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I. a edificação p 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do u 

parâmetros de incomodidade. 

§ 1° - O Execu 

adequação aos novos parâmetros desta 

necessários ao atendimento de cada par 

em vigor desta lei até o máximo de 360 

I. as exigências 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências 

sa ser considerada em situação regular nos 

não residencial - nR, sejam atendidos os 

vo poderá com objetivo de possibilitar a 

ei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

metro de incomodidade, a partir da entrada 

trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

lativas a horário de carga e descarga, que 

da legislação específica sobre controle da 

emissão de ruído. 

§ 2° - Nas edific 

serão permitidas ampliações, sendo 

segurança e higiene dessas edificações 

§ 3° - Os est 

atividades comércio de alimentação ou 

do artigo 156 desta lei, instalados  

ções de que trata o inciso I do "caput" não 

dmitidas somente reformas essenciais à 

a instalação de equipamentos. 

belecimentos classificados no grupo de 

associado a diversões previstas no inciso I 

nas vias locais na ZM ou ZMp, já 
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Mnria S. c: Nrretra 
'2z(-16 

comprovadamente instaladas até a e .rada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamenta d) por lei específica. 

Art. 219. As atirdades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZN p, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido por lei específica. 

Cais tulo III 

Dos Procediment Fiscais e das Multas 

  

Art. 220. Con 

Capítulo, solidariamente o proprietário, 

e a pessoa física ou jurídica responsáv 

conformes de acordo com as definiçõe 

2°, desta lei. 

Art. 221. Cons 

disposições desta lei será expedido 

situação bem como, concomitantement 

Dos uso 

dera-se infrator, para os efeitos deste 

ossuidor ou seu sucessor a qualquer título 

1 pela edificação ou uso irregulares ou não 

dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 § 

• do o não atendimento de quaisquer das 

to de Intimação para a regularização da 

Auto de Infração e Auto de Multa. 

ção I 

Irregulares 

Art. 222. Devera ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso princi ai dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionam nto. 

Art. 223. O na x atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a aplicação de Au tos de Infração e de Multa, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. 
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Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de S o Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 

3, 3  

cioe.23 
S. Fe, etTa 

Titulo: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver doc mento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 (ver docu ento) 
Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Q intas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 

Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; A elino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior;I Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton ilvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jannil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio de Almeida Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; 
Netinho de Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; 
Sandra Tadeu; Senival Moura; Tião F1 ias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕESARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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relva 

011 
Anni - PV, Adilson Amadeu - PT 
Ifredinho - PT, Aníbal de Freitas - 

Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
anos Alberto Bezerra )r. - PSDB, 

nho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
os Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
ro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Hato - PMDB, José Américo - PT, 

D, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
• uiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
SD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 

nto Condicionado, e dá outras 

Paulo, no uso das atribuições que 
ara Municipal, em sessão de 9 de 
guinte lei: 

• atividades não residenciais em 
a legislação em vigor no âmbito do 
obtenção do Auto de Licença de 

Condicionado será expedido para 
is e de prestação de serviços, 
encial, exercidas em edificação em 

de uso não residencial - nR1 e nR2, 
mente, da Lei no 13.885, de 25 de 
uto de Licença de Funcionamento, 

PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abo 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselin 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Clau 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domiri 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pes 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB

l  Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Joo 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - P 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Á 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noem 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionam 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a s 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

• 

• 

Art. lo A instalação e o funcionamento d 
edificações em situação irregular, nos termos 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2o O Auto de Licença de Funcionament 
atividades comerciais, industriais, institucion 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança res' 
situação irregular, classificadas na subcategoria 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectiv 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no I 
categoria e largura da via, atenda os parâmetr 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alí 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no lã 
quando localizada em área de mananciais 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelec' 
de proteção e recuperação dos mananciais da B 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrad 
III - o responsável técnico legalmente habilitad 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação 
acerca das condições de higiene, segurança de 
edificação. 
§ 10  Não sendo possível o atendimento d número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 

ai em face da zona de uso e da 
de incomodidade, as condições de 

neas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
,885, de 25 de agosto de 2004 e, 

esteja elencada dentre aquelas 
das pelas leis estaduais específicas 
'Ilings e Guarapiranga; 
da atividade tenha área total de até 
s); 

conjuntamente com o responsável 
unicipal, estadual e federal vigentes 
uso, estabilidade e habitabilidade da 
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veículos em outro imóvel;•refeadO "e 
por meio de convênio firsnadó:Com 
endo o instrumento contratual ser 
municipal. 
verá ser afixado no acesso principal 
isível para o público, a indicação do 
sponível. 
Condicionado deverá ser requerido 
, industriais, institucionais e de 

de de 2 (dois) anos, renovável por 

Àrç-i°P  a § 20  O espaço destinado ao estacionamento d 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizad 
estacionamento e serviço de manobristas, de 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalizaçã 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo d 
da edificação ocupada pela atividade, em local 
local do estacionamento e o número de vagas 
Art. 30  O Auto de Licença de Funcionamento 
pelos responsáveis por atividades comercia 
prestação de serviços e terá o prazo de valid 
igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Auto de 
comprovação, por parte do interessado, de q 
regularização da edificação junto ao órgão com 
§ 2 0  A expedição do Auto de Licença de Funcio 
Licença de Funcionamento Condicionado expedi 
da edificação por parte do proprietário ou po 
todos os demais documentos exigidos para sua 
§ 30  Quando for necessária a manifestaç 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal 
Auto de Licença de Funcionamento Condiciona 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão 
edificação ocupada pela atividade, em local visí 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso O 

atividade, quando for o caso, em local visív 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida 
II - situada em área contaminada, "non aedif 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno 
IV - que seja objeto de ação judicial prom 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "capu ' 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcioname 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcion 
incomodidade definidos para a zona de uso ou 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente 
intelectuais dos moradores em suas residên 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendi 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 d 
III - o exercício das atividades não 
Microempreendedor Individual - MEI devi 
previstas na legislação pertinente e definidas 
parâmetros de incomodidade definidos para a 
exigências relativas à segurança, higiene e saiu 
§ 10  O disposto no inciso I deste artigo se 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial 
permitida. 

II 

• 

ondicionado não será expedido em 

c/c inciso III deste artigo não se 
permissão, autorização de uso e 

uas residências com o emprego de, 
o, atendidos os parâmetros de 
a, nos termos do art. 249 da Lei no 

icença Condicionado dependerá da 
• já deu início ao procedimento de 
etente. 
amento correspondente ao Auto de 
o fica condicionada à regularização 
uidor mediante a apresentação de 
oncessão. 
o das autoridades do Corpo de 
revisão constar expressamente do 

or o caso, os documentos oriundos 
ser afixados no acesso principal da 
el para o público. 
rincipal da edificação ocupada pela 
ao público, o Auto de Vistoria do 

ara a zona de uso em que se situa; 
andi" ou de preservação ambiental 

úblico; 
ida pelo Município de São Paulo, 

o Condicionado ora instituído fica 

Residencial - ZER, de atividades 
ias, sem recepção de clientes ou 
os os parâmetros de incomodidade 
Lei no 13.885, de 2004; 
residenciais desempenhadas por 
amente registrado nas hipóteses 
or ato do Executivo, atendidos os 

zona de uso ou via, assim como as 
• ridade. 
plica a qualquer zona de uso, com 

- ZER onde tal atividade não é 
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iplica a qualquer -zo- 	-deco 
- ZER e da Zona Exclusivamente 
tal atividade não é permitida. 

CIONAMENTO CONDICIONADO POR 

os fixados no art. 2 0  desta lei, 
ico por ele contratado, no limite de 
Auto de Licença de Funcionamento 

da aceitação do Termo de 
ico, no qual tomarão ciência das 

icáveis em decorrência de seu uso 
icas. 
e emissão do Auto de Licença de 

•, acessíveis pela rede mundial de 

ercício da atividade pretendida no 
lamento, uso e ocupação do solo e 

a obtenção do Auto de Licença de 

cionamento Condicionado por via 

à emissão do Auto de Licença de 
ar futura integração com outros 

licenciamento de atividades, com o 
exigências específicas e facilitar o 

entação da presente lei, os dados, 
erão estar na posse do interessado 
ncionamento Condicionado, por via 

órgão competente, em documento 
Ita dos interessados, a relação de 
a de Funcionamento Condicionado, 

ico para a atividade pretendida ou 
, insuficiência ou incorreção das 
amento Condicionado deverá ser 

o físico, juntando-se, ao pedido, a 
emitida pelo sistema eletrônico. 
ra análise da solicitação de Auto de 
uada nos termos do disposto no 

álise e expedir a licença no prazo 
r da data de protocolo do pedido. 

ondicionado somente produz efeitos 

re, aos responsáveis pela atividade, 
les, principalmente nos casos de 

§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, ond 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FU 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técni 
declarados pelo interessado e responsável téc 
suas atribuições profissionais, será emitido o 
Condicionado por via eletrônica, atravé 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrg 
respectivas regras, bem como das multas a 
indevido ou da prestação de informações inverí 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consul 
Funcionamento Condicionado por via eletrôni 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do 
local escolhido, em face da legislação de parc 
indicação dos requisitos a serem atendidos pa 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Fu 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicad 
Funcionamento Condicionado, buscará alca 
órgãos estaduais e federais encarregados do 
objetivo de monitorar o atendimento a sua 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regula 
informações, declarações e atestados que de 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site d 
atualizado mensalmente, e disponível à con 
estabelecimentos detentores do Auto de Lice 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7 0  Estando indisponível o sistema eletrô 
para o imóvel, em face de sua localiza0 
informações, o Auto de Licença de Funci 
requerido por meio de processo administrati 
relação de indisponibilidades e impossibilidade 
Parágrafo único. O órgão público competente 
Licença de Funcionamento Condicionado ef 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua a l  
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a part 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 80  O Auto de Licença de Funcionamento 
após sua efetiva expedição. 
§ 10  A licença instituída por esta lei não conf 
direito a indenizações de quaisquer espé 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 2°  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedid
,  

o nos termo 
desta lei, não constitui documento comprobatário da regularidade da edificação. 
Art. 90  Os estabelecimentos de que trata está lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença apó o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica ■ sponsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE O AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONAD 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamente Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou e ro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a ioncessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas or lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos q e tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razã de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração unicipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às cria ças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminaç atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo •u prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou a logo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de zar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de val 'ade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou assação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses p evistas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de i  rocesso administrativo documental. 
§ 10  O objeto do processo será a verific ao da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necz .sária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para u exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou assação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mes a autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um ún co recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente super r, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida n Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recursó encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

II 

. • 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decu 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsá 
procedimentos fiscais e sanções previstas na 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura r 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta l 
Parágrafo único. Durante o período de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o 
quanto às condições de higiene, segurança de 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Lic 
sujeitará a pessoa física ou jurídica re 
procedimentos fiscais e sanções previstas na 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sis 
atividades ou da prestação de informações inv 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobr 
consequente invalidação do Auto, sem prejuí 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabele 
anualmente, pela variação do índice de Pr 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geogra 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

so do prazo estipulado-no -art. 
1 pela utilização da edificação 1:aos 
gislação de uso e ocupação do solo 

ouver notícia de irregularidade ou 
alizará vistorias com a finalidade de 

alidade do Auto de Licença de 
dificação poderão ser objeto de ação 
cumprimento da legislação vigente 
uso, estabilidade e habitabilidade da 

ça de Funcionamento Condicionado 
ponsável por sua utilização aos 
•gislação de uso e ocupação do solo 

ema eletrônico de licenciamento de 
rídicas no pedido do Auto de Licença 
interessado a imposição de multa no 
da em caso de reincidência, com a 
o de sua responsabilização criminal, 

do nesta lei deverá ser atualizado, 
ços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

e Estatística - IBGE ou por outro 

Funcionamento Condicionado não 
r sua utilização ao cumprimento da 

eral, aplicável a suas atividades. 
nformativo Municipal - CADIN, ainda 
zação de obrigações, não impede a 
Condicionado. 
uto de Licença de Funcionamento 
- Cadastro de Anúncios. 

cessária integração do processo de 
e jurídicas, bem como articular, 
quelas dos demais entes federativos 
procedimentos, de modo a evitar a 
ade do processo, sob a perspectiva 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença d 
desobriga os responsáveis pela edificação e p 
legislação específica municipal, estadual ou fe 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro 
que não tenha havido composição ou regula 
emissão do Auto de Licença de Funcionament 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o 
Condicionado é permitida a obtenção do CADA 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a n 
registro e legalização das pessoas físicas 
gradualmente, as competências próprias com 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar 
duplicidade de exigências e garantir a linear' 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Ex 
informações que deverão constar obrigat 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta 
orçamentárias próprias, suplementadas se nec 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na dat 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Gover 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal 

cutivo, que estabelecerá os dados e 
riamente do Auto de Licença de 

lei correrão por conta das dotações 
ssário. 
de sua publicação, revogadas as 

os 7 de dezembro de 2011, 458 0  

o Municipal 
em 7 de dezembro de 2011. 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO D 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eve 
Termo de Consulta de Funcionamento, em cons 

43, 

NI:3r ,"_/ S. Ferre 
2008 	 100 :‘ ,1_;t3 

Funcionamento,-Alvara de— 
tos públicos e temporários e ; 	. 
nanaa com as Leis no 10.205, 

de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em cons 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro d 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agost 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamenta 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.88, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao lic ;nciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Espea de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição szl, Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvar de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Ijncionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205 de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, ie 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua arte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, defínindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças, para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por mei eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou tilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, s 	prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será con iserado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1°. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Resid ncial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos t rmos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os para etros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Resi encial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, esde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não jam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme d posto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão consid rados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupa ão do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3°. A licença perderá sua eficácia nas seguinte hipóteses: 

e4 

nância com as disposições 
1986, e respectivas alterações 
de 2004, em especial nos 

os procedimentos relativos à 
)ara atividades com características 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro cl .f s informações Otratisêiicirdd -s-
requisitos que fundamentaram a expedição da li ença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais c 
a) descumprimento das obrigações impostas po 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que t 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão d 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua ex 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidad 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorizaçã 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipótese 
da Lei n 0  10.205, de 1986, e alterações posterio 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a 
procedimento fiscalizatório, observadas as dispo 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças p ra usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos público e temporários. 
Art. 4 0 . Devem requerer Alvará de Funcionamen o os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 	zentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminad , em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de ativi ades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de con rto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e chopen s; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e da eterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos 
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará e Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 25 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda q descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de es cionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de ativid es físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 

o: 
lei ou por ocasião da expedição 

nham servido de fundamento à 
alterações físicas ou de utilização, 

móvel em relação às condições 

• dição, contado da data da 
(DOC), sem a devida revalidação, 

, quando a Prefeitura não tiver 

previstas no artigo 3 0  e seguintes 
es. 
§ 30  deste artigo, aplica-se o 

instauração de regular 
ições da Lei no 13.885, de 2004. 
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ido ao público, com ou sem a 

ealizado em período restrito de 

s promovidos ou organizados por 
e Indireta. 

o os eventos públicos e 
des incluídas dentre aquelas 
s com Alvará de Funcionamento 

inadas à concentração de pessoas 

a ra o local, indicada na licença 

sica no local, em relação ao 

transitórios ou edificações, ainda 

e Autorização tem por objeto a 
ser realizado. 
•dido a título precário, podendo ser 
• IV do § 30  do artigo 2° deste 
ão e cassação. 
artigos 40  e 5° deste decreto, o 
o de Licença de Funcionamento. 
lotação será calculada nos termos 

ealizados em locais abertos, 
rio técnico de comprovada 

§ 1°. Entende-se por evento público aquele diri a  

venda de ingressos. 
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 . O disposto neste decreto aplica-se a even 
particulares ou pela Administração Pública Diret 
§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorizaç 
temporários em edificações que abriguem ativi 
referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciad 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas de 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem f 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamento 
não licenciados. 
§ 50 • O processo visando à expedição de Alvará 
análise das condições de segurança do evento 
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre con 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inci 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalida 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos 
uso não-residencial será licenciado mediante Au 
Art. 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, cri 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto so ente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1°. O simples protocolo do pedido de Auto de icença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Auto ação não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o lvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3°. O Alvará de Autorização deverá permanec r no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, s mpre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do rOular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos I no artigo 4° deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal' e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação o recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibiç o de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança ofermidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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, m ana  e) portas com barra antipânico; 	 s erretm  
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciáo III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em qu estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 • Os estabelecimentos destinados a espetác 110S programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo DU audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aerona es. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretend instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, d acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2Õ15, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições d instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissio 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa físi 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos doc 
comprovação do regular funcionamento da ativi 
de vagas para estacionamento, Termo de Permi 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet 
condições de segurança contra incêndio e apóli 
de automóveis, nos casos em que o número de 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "á 
departamentos, supermercados e empresas, ob 
b) a proibição de acesso direto para a via públic 
complementar destinada ao atendimento exclus 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renov ção, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão téc ico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento d verão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais d Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 

a edificação; 
autônomo, inclusive nome 

ou jurídica no Cadastro de 

mentos indispensáveis à 
ade, tais como contrato de locação 
são de Uso - TPU referente a 
service"), atestados referentes às 
de seguro contra furto ou roubo 

agas seja superior a 50 
opping-centers", lojas de 

ervadas as respectivas validades; 
, em caso de atividade 
o dos usuários da atividade 
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11.) kO utti 
S. Fere

artigo 4° deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 	 - 
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade; construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de or em física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLOR deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3°. O cadastrannento no CADLORE não implic o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número d 'Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante d IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funciona ento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo istema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de 5. ua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, dev demente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet servicé") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão com )etente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licénças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto a órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Se renda Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de I nóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coorde ,adoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1°. Compete ao Departamento de Controle d Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no rrtigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n°48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejam nto e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitaçõ é de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Al rá de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alínez s "c" e "d", do Decreto n 0  48.379, 
de 2007. 
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§ 3°. Os eventos públicos e temporários promo 
Administração Direta Municipal poderão ser aut 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsá 
organização, após análise conclusiva dos técnic 

r 	F, A ti°, 
Mar i a S Cerfetra 
01.9.9*-:) 

I 
idos ou organizados pela 
rizados diretamente pelo titular da 
el por sua promoção ou 
s nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

111 

do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial; da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos é temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de á ividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urba' a. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas s falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunic do será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alva de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" o mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cida 
§ 2°. O prazo para atendimento dos comunicad s será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionament e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela a álise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas qu nto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não nham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, • Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e t mporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde qu o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no " aput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requ rente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimaç o para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comu 
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidament 
Parágrafo único. Encerrada a instância adminis 
pedidos indeferidos serão encaminhados às uni 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será n 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no pr 
independentemente de publicação no Diário Ofi 
Parágrafo único. O documento não retirado no 
será juntado ao processo administrativo e com 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os re 
previstos neste decreto e na legislação pertinen 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata apli 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma c 

uisitos gerais e específicos 
e. 
bilidade deste decreto, as 
mplementar e mediante portaria 

1- 

icado nos prazos referidos no § 2° 

- fundamentado. 
• ativa, os processos referentes a 
wades competentes para anotações, e ; rquivamento. 
hificado por via postal, com aviso 
e Funcionamento, Alvará de 
o de 30 (trinta) dias, 

'ai da Cidade. 
razo fixado no "caput" deste artigo 
!le arquivado. 
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ik 10~ rocesur.:. 
Maria S. F -rrekr2  

z -- 103 :.u216 
Art. 20. Do despacho decisório proferido pela a Jtoridade competehte nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para ev 'ntos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo des'acho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Ha tação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e 'ecisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na onformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretárt 
o decurso do prazo recursal, encerram definitiv 
§ 5 0 . Os recursos serão processados nos mesm 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração será 
recursos, desde que interpostos no respectivo IS 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto obsê 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Municipal de Habitação, bem como 
mente a instância administrativa. 
s autos do processo administrativo. 
recebidos e processados como 

razo. 
arão o disposto no artigo 40 da Lei 
la Lei no 14.614, de 7 de dezembro 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcio mento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Au • de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e a natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interes do ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretend instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluíd o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadre n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total d edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerent ; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Pr dial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instala a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, rir casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessio árias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidad da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 2 0, deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidOe da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos te os do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser ins dada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüent metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo C.erão  subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópi s da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CRE /SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alv rá de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza o uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interes ado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretend instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluíd o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadr. n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total d edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerent ; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU refere te ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, s casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou docu nto equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administra o Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessior rias de serviços públicos e 

i quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento cornprobatório da regularidade a edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20 , deste dec to; 
VII - declarações assinadas pelo representante egal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópia da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomo idade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, be como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade d documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, rep sentando fielmente o local, 

i  
contendo a localização dos equipamentos do si ema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência o com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial de critivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condiçõ de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnico bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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• C'' rr 
b) do Sistema de Proteção contra Descargas A mosféricas, conformeSBR---  
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incê dios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamentt acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabeleci ento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatório dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 

O Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de AIJ rá de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, cl natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, d verão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interes ado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsáve pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU refere te ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, s casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, ter o de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou docu ento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administ ação Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concess onárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e tér ino; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, aos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, nece sárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estim :iva de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as cara terísticas do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a saniários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela 
evento, devidamente cadastrada junto ao árgã 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Milita 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - C:COM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Munic 'pai da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e eguipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos!, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do ev nto, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de ségurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 

1:2  d) atendimento à Lei n 0  11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais lra pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legis ação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecid ps nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 81 2  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar pre' ente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1°. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 2°. O atendimento às exigências técnicas cortantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos e compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente ha ilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREÁ/SP. 
§ 3 0 . Dependendo das particularidades do casá, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bém como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. j 
§ 1°. Constituem-se documentos hábeis para comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida isem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conser ração correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 

: - Ott,.31 ti' 	 tas 

ir.' re.l.cesscnt"L<?#; 
) 

; 	 :)ti; 3 11,1arz_' 	Ferre,r,! 
rà 

responsáveis pelos prOjetos;-por- 

egurança do público durante o 
competente; 
do Estado de São Paulo, 
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CIO 

S. dfrez. tr) 
e da edificação, junto ao Cadastro 
ipresentação do ddcuMento 
:reto, exceto quando se tratar de 

§ 2 0 . A constatação da situação de regularida 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste d 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, d acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas com etências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - PROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições d inidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, 	acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em furião  de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocd ação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licenç 
edificação tenha sido mantida sem alterações 
relação ao regularmente licenciado, com a co 
segurança implantado, o atendimento às cond 
poderá ser demonstrado por meio dos seguint 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 

emonstração do atendimento às 

de Funcionamento, desde que a 
e ordem física ou de utilização em 
provada manutenção do sistema de 
ões de segurança da edificação 
s documentos, expedidos nos 
75, e no 11.228, de 26 de junho de 

1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamen s do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demo stração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas d espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e populaç igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou rupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2 0  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à p estação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às ofic as e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou espo e, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 21105, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais corni: rtimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edi icação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funciona ento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Çecreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará le reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, dê 2007, o documento poderá ser 
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4 : onNa 

o requerente, por atestado técnico 
r Engenheiro de Segurança, 
e respectiva ART. 
ça da edificação, para fins de 
rá da apresentação da 
23 deste decreto. 

sentem condições de segurança, na 
as técnicas oficiais, deverão ser 
e a execução de obras e serviços 
nça em sua utilização, conforme 
82, e no 11.228, de 1992, e no 

substituído, a critério e sob a responsabilidade 
referente à segurança da edificação, emitido p 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/Se 
§ 40 . A demonstração das condições de segura' 
obtenção de Alvará de Funcionamento, depend 
documentação pertinente, nos termos do artig 
Art. 27. As edificações existentes, que não apr 
forma prevista na legislação vigente e nas nor 
adaptadas às exigências de segurança, median 
considerados necessários para garantir a segur 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1o. A adaptação poderá ser requerida e exec 
administrativo em que foi requerida a licença, 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença', 
apreciação do projeto de adaptação seja tamb 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.3 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcion 
documento comprobatório das condições de se 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto 
competente comunicará o fato àquele órgão, e 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpri 
decreto e da legislação vigente, será expedida ' 
constituirá documento hábil para fins de comp 
de segurança. 

tada no mesmo processo 
m todos os casos de Alvará de 
de Funcionamento nos quais a 

de competência das 
9, de 2007. 
mento, não sendo apresentado 
urança e competindo ao 
CONTRU a apreciação de eventual 
48.379, de 2007, a Subprefeitura 
expediente apartado do pedido de 

as as demais exigências deste 
licença de funcionamento, que 
vação do atendimento às condições 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da discipli 
classifica-se em permitido e não permitido e e 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser i 
função do tipo de zona de uso, da categoria da 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da c 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, 
atende também a todos os parâmetros de inco 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é pe 
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido 
parâmetros de incomodidade ou uma das cond 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pre 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação 
aplica a limitação de área construída computáv 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.88 
consideradas em situação regular nos termos 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença pa 
estabelecimento em edificação em situação re 
número de vagas exigidas para estacionament 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.8 
ser atendida com a vinculação de vagas em ou 
200 (duzentos) metros. 

do uso e ocupação do solo, 
conforme e não conforme. 
lantado ou instalado no imóvel, em 
ia e da sua largura. 

e ser implantado ou instalado no 
tegoria da via ou da sua largura. 

o caso de uso não-residencial - nR, 
odidade e condições de instalação, 
arte III da Lei n° 13.885, de 2004. 

itido ou, no caso de uso não-
não atende a, pelo menos, um dos 
ões de instalação, constantes dos 
O  13.885, de 2004. 
ndido deve ser considerado 

de usos não-residenciais, não se 
I máxima permitida referida nos 
, de 2004, às edificações existentes 
"caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 

a funcionamento de 
Jlar, não sendo possível atender o 
de veículos, conforme previsto nos 

5, de 2004, essa exigência poderá 
ro imóvel, à distância máxima de 
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f 
- . — 

veículos em outro imóvel, referido 
is de 200 (duzentos) metros, 
estacionamento e serviço de 
mantido à disposição dos órgãos de 

§ 3°. O espaço destinado ao estacionamento d 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a m 
quando o estabelecimento firmar convênio co 
manobristas, devendo o instrumento contratua 
fiscalização municipal. 
§ 4°. Às atividades classificadas no grupo com 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 d 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a resti-
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a reg  
específica.  
§ 5 0 . O uso comprovadamente instalado até a 
de 2004, permitido para o local pela legislação 
que tenha se tornado não permitido ou não co 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situa 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomo 
de carga e descarga, até a regulamentação do 
§ 6°. A comprovação do uso mencionado no § 
apresentação de documento emitido por órgão 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal q 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 7°. Aos estabelecimentos destinados à vend 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimentol 
grupo de atividades comércio de alimentação o 
connprovadamente instalados até a entrada em 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a 
funcionamento previsto rio Quadro 02/d da ref 
matéria por lei específica. 

cio de alimentação ou associado a 
Lei n° 13.885, de 2004, das vias 

ção do horário de funcionamento 
lamentação da matéria por lei 

ata da publicação da Lei n° 13.885, 
igente quando de sua instalação, 
orme nos termos da referida lei, 

ao regular, nos termos do artigo 25 

dade relativos ao ruído e ao horário 
demais parâmetros. 
° deste artigo se dará mediante a 
a Prefeitura do Município de São 
e tenha autorizado o exercício da 

de produtos alimentícios, com ou 
e atividades de lazer e diversão, do 
associado a diversões, já 

vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
strição do horário de 
rida lei, até a regulamentação da 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto ri 
física ou jurídica requerente esteja incluída no 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3° da i  
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Le 
2006. 

o serão expedidas caso a pessoa 
adastro Informativo Municipal - 
Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
n 0  14.256, de 29 de dezembro de 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

SPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
LVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Fun 
Funcionamento para atividades sujeitas a contr 
deverão apresentar termo de ciência quanto à 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13. 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância S 

ionamento ou de Alvará de 
de sanitário, os interessados 
ecessidade de atendimento às 
25, de 9 de janeiro de 2004, 
nitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edi icação 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais 
edificação, sem prejuízo das demais condições 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condi 
III - as atividades possam funcionar de modo i 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demai s  
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das inst 
disposto na Lei n0  11.228, de 1992. 
§ 1°. Poderão ser expedidas tantas licenças qu 
puderem ser instaladas no local, todas vincula 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser 
individualmente ou para o conjunto de ativida 
§ 3°. As licenças de funcionamento poderão se 
que o acesso e as instalações sejam comuns p 

1 	de, 

'vidades em uma mesmaIalia S 
	

etra 

stabelecidas neste decrletii,,;-0Sd 

ões de instalação sejam atendidos; 
dependente; 
disposições da Lei n° 13.885, de 

lações sanitárias, nos termos do 

ntas forem as atividades que 
s entre si. 

pedida para as unidades 
s. 
emitidas inclusive nos casos em 

ra todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementare 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Fu 
considerada secundária ou complementar, obs 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionament 
§ 1°. Do Auto de Licença de Funcionamento da 
complementar deverá constar sua vinculação a 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade p 
§ 2°. No caso de atividade complementar ou s 
ou "box" de venda de produtos embalados e p 
"shopping-centers", centros de compras, lojas 
mercados, supermercados, hipermercados e si 
além dos documentos relativos à própria ativid 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis p 
ou complementar, com a declaração de que a n 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o 
edificação utilizada. 
§ 3°. Na hipótese de a atividade secundária ou 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva 
para essa finalidade. 
§ 4°. Para a emissão do Auto de Licença de Fu 
complementares destinadas ao atendimento e 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação esta 
II - apresentação de declaração dos responsáv 
sua ciência das restrições impostas ao funcion 

O 

• 

ionamento de atividade 
rvadas as disposições constantes do 

issão do Auto de Licença de 
da atividade principal. 
atividade secundária ou 
Auto de Licença de Funcionamento 

ncipal. 
undária que consista em "estande" 
ntos para o consumo, situada em 
e departamento ou magazines, 
ilares, deverá ser apresentado, 
de, Termo de Compromisso e 
las atividades principal e secundária 
va atividade não prejudica os 
esso aos equipamentos da 

omplementar implicar pequena 
lanta aceita pela Municipalidade 

belecidas para a atividade principal; 
is pela atividade principal, quanto à 

ento da atividade complementar. 

cionamento de atividades 
lusivo dos usuários da atividade 

ártigo 39 do Decreto n° 45.817, de 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para ati 
frações ideais de uma mesma edificação, serã 
cada uma das atividades. 
§ 1°. A licença de funcionamento de cada ativi 
ficar vinculada à licença previamente expedida 
responsável pelo condomínio, desde que a unid 
condomínio esteja nele instalada. 

dades em condomínio, que ocupem 
expedidas separadamente para 

ade exercida no condomínio poderá 
ara a unidade administrativa 
de administrativa responsável pelo 
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§ 2°. Caso seja requerida a vinculação e apres 
administrativa responsável pelo condomínio, s 
documentos comprobatórios da regularidade d 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade 

1 : 01à Ia (1 ')  

r•""-  

" Aí/ 
S. Ferrctr: 

ntada a licença daunidaae 
rá dispensada a apresentação dos 
edificação e da segurança das 
emais exigências descritas neste 

omplementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Fun 
"estacionamento", quando se tratar de atividad 
acordo com o disposto no § 4° do artigo 162 d 
da apresentação dos seguintes documentos, al 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da a 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o 
atividade "estacionamento", desde que a Coni 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por c 
autorizou a atividade "estacionamento" nas va i  

II - declaração sobre o número de vagas que s 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1°. No caso de condomínio, a Notificação-Re 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qu 
§ 2°. Do Auto de Licença de Funcionamento de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além 
deste decreto. 
§ 3°. Nos casos de ausência ou de inexistência 
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a reg 
CEDI, a documentação deverá ser acompanha 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não s 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra 
deficientes físicos e motos, de acordo com as d 
da Lei n 0  11.228, de 1992, e do Anexo 13 do 
III - implantação, no solo, de demarcação e nu 
IV - instalação de equipamentos de segurança, 
constantes da legislação em vigor, comprovad 
Verificação de Segurança - AVS ou outro docu 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a ati 

ionamento para a atividade 
complementar à principal, de 

Lei n °  13.885, de 2004, dependerá 
m daqueles referidos no artigo 22 

da assembléia que elegeu o 

síndico e o responsável pela 
ção de Condomínio assim o 

ia da ata de assembléia que 
s aprovadas para esse fim; 

rão utilizadas para a atividade a ser 

bo do IPTU, mencionada no inciso 
lquer um de seus contribuintes. 
erá constar o número de vagas de 
os dados arrolados no artigo 10 

os documentos mencionados no § 
aridade da edificação perante o 
de croqui da área objeto do 

rão comprometidos, em razão do 

porcentagens de vagas para 
posições do Capítulo 13 do Anexo I 
creto n0  32.329, de 1992; 
eração de vagas; 
e acordo com as normas 

através da apresentação do Auto de 
ento comprobatório, nos termos 

idade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em te reno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcion mento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde qu permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições d instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além laqueies referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decretà n 0  32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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v.., 	Marta 3 Ferr-,,Çrv 
M0.925 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo s disposições da Lei no 13.319, d 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, e 26 de fevereiro de 2004, que-
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação d i Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais stratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as norma estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamen e habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas muni ipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos disposit vos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e slurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, c so o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927 de 8 de janeiro de 1991, alterada 

; 

pela Lei no 11.362, de 17 de maio de  
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secret -ia Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (d izentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Area Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número c vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição d órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líq 

Art. 37. A expedição da licença de funcioname 
imóveis em que sejam armazenados ou utiliza 
da apresentação do Alvará de Funcionamento 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

dos combustíveis 

o, nos casos de atividades em 
os líquidos combustíveis, dependerá 
ib Equipamento, expedido pelo órgão 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, incl sive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão o vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de icordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas Ilterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas c m deficiência ou mobilidade 
reduzida 

1993, e .gulamentada pelo Decreto no 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certifi ,ado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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à 3 Ferr ,, , e - 
^ 

ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45122, -  
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 

usos: 
e espetáculos e 

; de 

artigo 6° do referido decreto, para os seguinte 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas 
bancários, com qualquer capacidade de lotaçã 
II - locais de reunião com capacidade para mai 
a abrigar eventos geradores de público, tais corno: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lo 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da aprese 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

estabelecimentos 

100 (cem) pessoas, destinados 

ação para mais de 600 (seiscentas) 

serviços de assistência à saúde, 

tação do Certificado de 
as edificações referidas no artigo 13 

ionamento e de Alvará de 
ia Licença Ambiental de Operação 
axigidos pela legislação vigente, 
ção CONAMA no 237, de 19 de 
no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
las. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Fun 
Funcionamento serão instruídos com a respect 
para Atividades e Empreendimentos nos casos 
especialmente nas hipóteses listadas na Resol 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante liegal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamen 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo 
modificações na edificação utilizada, e desde q 
de segurança e estabilidade da edificação e pe 
segurança contra incêndio. 
§ 2 0 . Verificada alteração substancial nas cond 
Funcionamento deverá ser requerido nos term 

1 

S. Fert 

somente será deferida 'cás-OI-ião 
u características Vá-^ "à-tividade, ou 
e constatadas adequadas condições 
eita manutenção do sistema de 

ões de segurança, novo Alvará de 
do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorro 
vez, dependendo de novo recolhimento do vail 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no loc9 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo 
Alvará de Funcionamento. 

úblicos e temporários terá validade 
ada, por igual período, uma única 
devido, nos termos da Lei n 0  

, decorridos os prazos referidos no 
ento será notificado a requerer 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de func namento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que t ata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas • artigo 2°, § 3°, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administr. Ivo, observada a Lei n 0  14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofic ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação d 
cassação, mediante a produção da prova nece 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para 
da lei. 
§ 4°. A decisão sobre a invalidação ou a cassa 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5 0 . Contra a decisão será admitido um único 
dirigido à mesma autoridade competente para 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facul 
possibilidade de instalação e funcionamento d 
face da legislação de uso e ocupação do solo, 11 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funci 
se formulado antes da instalação da atividade 
§ 2°. O Termo de Consulta de Funcionamento 
obtenção de Auto de Licença de Funcionament 
para a efetiva instalação e funcionamento da al 
§ 3°. O processamento dos pedidos de Termo 
obedecerá as regras de competência definidas 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta 
instruido com informações e documentos menc 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do a 

hipótese de invalidação ou 
ária e a respectiva análise. 
exercício do contraditório, na forma 

o da licença caberá às mesmas 

ecurso, sem efeito suspensivo, 
decisão de recurso de despacho 

erá feita ao interessado mediante 

ativo, prévia análise quanto à 
atividade em edificação regular, em 
r meio da expedição de Termo de 

amento somente será admissivel 
o imóvel. 
ao substitui nem dispensa a prévia 
ou de Alvará de Funcionamento 

ividade no imóvel. 
e Consulta de Funcionamento 
o artigo 14 deste decreto. 
e Funcionamento deverá ser 

onados nos incisos I a V do "caput" 
'go 23, ambos deste decreto. 
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cida 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Term 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efei 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alva 
mesmo processo no qual foi requerida a consu 
§ 30 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará 
apresentação dos documentos mencionados n9 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos element 
impossibilidade de utilização do imóvel para a 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionannen 
esteja devidamente instruído com os elemento 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dia 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcioname 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se preten 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área tot 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta, 
IX - relação dos documentos necessários à obt 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionament 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

, desde que seu respectivo pedido 
necessários à sua análise, será 
contados da data de seu 

to deverão constar 

instalar a atividade; 

e acordo com o Quadro n° 02, 

e instalação a serem observados no 

da edificação; 

nção do Auto de Licença de 

da consulta por via postaIrsem 
e. 
de Consulta de Funcionamento, qtle 
de prosseguimento do pedido de 
de Funcionamento, por meio do 

a 
requerente dispensado da 
"caput" deste artigo. 
apresentados, concluir pela 

tividade pretendida, o pedido será 
artigo 16 deste decreto, encerrada 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpo 
mais detenham competência para sua aprecia 
20 deste decreto, deverão ser por elas decidid 
recursos com fundamento nas normas ora revi  
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trin 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 d 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de n 
20 de dezembro de 2001, o § 10 do artigo 12 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Mu 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo int 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Des 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do 

os, dirigidos às autoridades que não 
o nos termos do disposto no artigo 

s, vedada a interposição de outros 
adas. 
) dias após a data de sua 
e 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
• novembro de 1992, no 34.571, de 
vembro de 2001, e n° 41.532, de 

Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
e 2008, e a Portaria no 395/03- 

s 28 de agosto de 2008, 4550  

cipal de Coordenação das 

rinamente pelo cargo de Secretário 

urocratização 
em 28 de agosto de 2008. 
Governo Municipal 
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LIO 

n 

t 	flr) DECRETO N°52.587, DE 23 DE AGOSTO DE 2011 
Dispõe sobre a necessidade de apresentação :e Laudo Técnico dos equipament s 
de diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, para 
fins de expedição do Auto de Licença de Funcionamento, do Alvará de 
Funcionamento e suas revalidações e do Alvar. de Autorização e sua prorrogação, 
bem como sobre a obrigatoriedade de ma tenção desses equipamentos por 
profissional habilitado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S o Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e at ibuir responsabilidades, objetivando 
garantir a segurança e o conforto dos usuári s de "buffets" infantis, parques de 
diversões e similares; 
CONSIDERANDO a crescente quantidade de ei  uipamentos de diversão instalados 
nesses estabelecimentos, a demandar a fixação de exigências complementares para 
o licenciamento dessas atividades; 
CONSIDERANDO, por fim, a Decisão Normativ n 0  52, de 25 de agosto de 1994, 
exarada pelo Conselho Federal de Engenharia, rquitetura e Agronomia - CONFEA, 
que exige a apresentação de Laudo T" nico e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, semestralm nte, para todas as instalações de 
diversões que se utilizem de equipamen s mecânicos, eletromecânicos e 
eletrônicos, rotativos ou estacionários, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os estabelecimentos que exerçam as ividades de "buffet" infantil, parque 
de diversões ou similares e que possuam equ sarnentos de diversão definidos por 
Norma Técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ficarão 
sujeitos à apresentação de Laudo Técnico os equipamentos existentes e de 
responsável técnico por sua manutenção, por • asião do pedido de Auto de Licença 
de Funcionamento, de Alvará de Funcioname o e respectivas revalidações ou do 
Alvará de Autorização e respectiva prorrogação. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições c ste decreto aos equipamentos de 
diversão, permanentes ou transitórios, instalad.s em áreas internas ou externas à 
edificação. 
Art. 2 0 . O Laudo Técnico dos equipamentos d diversão, relativo às condições de 
operacionalidade e de qualidade técnica de ontagem e instalação, deverá ser 
emitido por profissional habilitado, registrado o Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e acomp nhado de urna via da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 
Parágrafo único. O Laudo Técnico e a resp ctiva ART deverão ser renovados 
semestralmente, nos termos previstos na D cisão Normativa n 0  52, de 25 de 
agosto de 1994, exarada pelo Conselho Fe eral de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CONFEA. 
Art. 3°. Os estabelecimentos mencionados o artigo 1° que já se encontram 
licenciados terão o prazo de 3 (três) meses, contar da data da publicação deste 
decreto, para a apresentação do Laudo Téc ico à autoridade responsável pela 
expedição da respectiva licença. 
Art. 4°. Quando da revalidação de Alvará de -uncionamento ou da renovação de 
Alvará de Autorização, as Subprefeituras e o •epartamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria Municipal de labitação, no âmbito das respectivas 
competências, deverão solicitar, do responsável pelo estabelecimento referido no 
artigo 1° deste decreto, Laudo Técnico dos equipamentos, observado seu prazo de 
validade, acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e da respectiva ART. 

PUBLICADO DOC 24/08/2011, p. 1 c. 1-2 
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Art. 50 . A autoridade competente fiscalizará a 
referente aos equipamentos instalados nos es 
deste decreto. 
§ 1 0 . O Laudo Técnico dos equipamentos 

r• r 1,, 	
c•H >rrz4 

existência de Laudo Técnico váli 
abelecimentos referidos no artigo 1 0  

de diversão poderá ser elaborado 
separadamente para cada equipamento ou conjuntamente para todos. 
§ 2°. Verificada a falta de responsável técnico por sua manutenção, assim como a 
falta ou a não renovação do respectivo Laud Técnico, nos termos do parágrafo 
único do artigo 2° deste decreto, os equipamentos serão imediatamente 
interditados e lacrados. 
§ 30 . Somente será procedida a desinterdição dos equipamentos após a 
apresentação do Laudo Técnico competente e de responsável técnico por sua 
manutenção, nos termos do artigo 2 0  deste decreto, mediante requerimento à 
autoridade competente. 
§ 4°. Constatado, a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos 
equipamentos, a autoridade responsável pel -  expedição das licenças referidas 
neste decreto deverá cassar a licença de fun ionamento do estabelecimento, com 
base no artigo 2°, § 3 0 , inciso II, alínea "a", no artigo 43 do Decreto n 0  49.969, 
de 28 de agosto de 2008. 
Art. 6°. O estabelecimento deverá manter no local, à disposição da fiscalização, o 
Laudo Técnico dos equipamentos. 
Art. 70 . Ao lado dos equipamentos referidos n 
afixados cartazes, em locais visíveis, indican 
para uso, conforme instrução do fabricante, n 
expedida pela Associação Brasileira de Normas 
do Laudo Técnico dos equipamentos. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na datai 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a( 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Govern 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 

artigo 1 0  deste decreto deverão ser 
o suas especificações e limitações 
s termos da Norma Técnica vigente 
écnicas - ABNT, bem como uma via 

e sua publicação. 
s 23 de agosto de 2011, 458° da 

Municipal de Coordenação das 

Municipal 
.m 23 de agosto de 2011. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO Dl LEI 01-0642/1.9,96;,,,Ánor/z- 
cryrr,rn 

Institu 
parqu 
Munic 
provid 

normas de segurança nos 
s e playgrounds localizados no 
lo de São Paulo, e dá outras 
ncias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE AO PAULO decreta: 

TÍTULO I  

DOS OBJET1V 

Art. 1° - As nárma 
playgrounds localizados no Município de São 
lei, visa à melhoria da qualidade das áreas de 

I - Organizar e contr 
necessárias, respeitando o interesse coletivo; 

II - Garantir a segu 
usuários dos parques e playgrounds, atrav z 

brinquedos respeitando as normas técnicas est 

Art. 2° - Os parques 
lei, deverão obedecer e instalar os itens abaixo 

de segurança nos parques e 
aulo, disciplinada pela presente 
er, com os seguintes objetivos: 

ar as manutenções periódicas e 

nça e a integridade física dos 
de instalação adequada dos 

elecidas nesta lei; 

playgrounds mencionados nesta 
escritos: 

I - Pisos macios e anti 
II - Boa visibilidade pa 
III - Placas indiC 

brinquedos; 
IV - Cercas para irri 

parques e playgrounds municipais;  

errapante; 
a adultos; 
ndo idades adequadas nos 

edir a saída das crianças nos 

)522 *APRESSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - INIESP 
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e primeirP-s—sOCOrros 

r r e 

V - instalação de tele one público 
nas proximidades dos parques e playgrounds m 

VI - Instalação de bebedouro 
espalhados pela área de lazer. 

TÍTULO II 

DAS NORMAS ITÉCNICAS  

e cestos de lixo 

Art. 30  - Submetem-s 
parques e playgrOunds, instalados em: 

 

às normas desta lei, todos os 

   

I - Imóvel ou área partioular; 
II - Imóvel ou área pú Plica municipal. 

Art. 40  - Todos parqu 
lei, deverão observar, dentre outras, as seguinte 

I - Oferecer condiç 
instalando os brinquedos da seguinte forma: 

a) As gangorras deve 
mínima de 70 cm; 

b) Os balanços deve 
2 (dois) por baia contendo assentos leves; 

c) Os escorregadores 
sem buracos e emenda contendo rampa e escad 

II - Atender às normas 
e estabilidade dos elementos que compõem os p 
no Município de São Paulo. 

s e playgrounds referidos nesta 
normas gerais: 

es de segurança ao público, 

o ser instaladas numa distância 

ser cercados, com o máximo de 

s evem possuir superfícies lisas, 
com corrimão alto. 

écnicas pertinentes à segurança 
rques e playgrounds localizados 

TÍTULO III  

DAS COMPET  :NCIAS 

IMPRENSA OFICIAL DO EVADO S.A. - IMESP )522 
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PL0178-2007.doc 

PROJETO DE LEI 01-0178/2007 da Vereadora Marte 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalaç 

que especifica no Município de São Paulo e dá outr .  

Art. 1 0  - Os bufês (buffets) infantis e dem 
possuam área de entretenimento infantil, playgro 
no espaço destinado a estes, piso antiderrapante e 

§ 	- o piso com amortecimento disposto n 
espessura mínima de 2,0 cm (dois centímetros). 

§ 20  - Estão excluídos do disposto no artig 
que os locais especificados no caput deste forem g 
bancos de areia. 

Art. 20  - A não observância no disposto na 
multas aos infratores. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execu 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas s 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentara 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na dat 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de março de 2007. Às 

Costa (PFL) 
o de itens de segurança no locais 
5 providências. 
is estabelecimentos comerciais que 
nd ou congêneres, deverão instalar 
mortecedor de quedas. 
caput do artigo primeiro deverá ter 

primeiro os estabelecimentos em 
mados ou estiverem instalados em 

resente lei ensejará a aplicação de 

o desta lei correrão por conta das 
necessário. 
esta lei, no que couber, no prazo 
ua publicação. 
de sua publicação, revogadas as 

omissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

  

PROJETO DE LEI 01-00357/2011 do Veread s r Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentaçã de Anotação de Responsabilidade 
Técnica para fina de licenciamento dos locais de reunião que especifica no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providênci s. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A expedição de licenças para usos 	o residenciais para locais que 
contenham área de recreação com brinquedos e sarques infantis, mesmo que não 
seja esta a sua atividade principal, dependerá a apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) que ateste conformidade da construção, 
instalação, manutenção e operação destes brinq edos com as determinações das 
NBR 14350 e NBR 15926, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou outra 
norma que vier a sucedê-las. 
§ 1 0  As licenças mencionadas no caput este arti o abrangem o auto de licença de 
funcionamento, o alvará de funcionamento e o ai rá de autorização. 
§ 20  A descrição dos brinquedos vistoriados por engenheiro legalmente habilitado 
deverá ser anexada à ART quando do requerimen o da licença. 
§ 30  Na ocorrência de construção ou instalaçãi de novos brinquedos, deverá o 
proprietário do estabelecimento providenciar nov ART. 
§ 40  Os locais de que se trata o caput deve ão apresentar anualmente nova 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART que ateste manutenção dos 
brinquedos, sob pena de cassação da licença. 
§ 50  A ART. Deverá ficar disponível nas dependê ias de que trata o caput para fins 
de fiscalização dos serviços executados. 
Art. 20  Os estabelecimentos que alugam brinque os deverão manter laudo técnico 
que aponte a adequação destes com as deter inações das NBR 14350 e NBR 
15926. 
§ 1 0  O laudo mencionado no caput deverá ser at lizado anualmente; 
§ 20  Os estabelecimentos mencionados no caput deverão entregar cópia do laudo 
ao locatário que deverá mantê-lo em sua posse até o final do evento. 
Art. 3 0  O previsto nesta lei não exime os propr 
área de recreação com brinquedos, de parques i 
alugam brinquedos da manutenção preven 
especificação do fabricante. 
Art. 40  Os estabelecimentos a que se referem os 
se ao disposto nesta lei no prazo de 30 (trinta) di 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta le 
5.000,00 (cinco mil reais), a notificação 
estabelecimento pelo órgão fiscalizador, que na 
dias. 
§ 1 0  Durante o prazo de regularização a que se 
aluguel de brinquedos, sob pena de multa no vai 
§ 2° Caso não haja a realização da situação em 
a licença e efetuada a lacração do local. 
§ 30  As multas referidas neste artigo serão atu 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPC 
de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
caso de extinção deste índice, será adotado out 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a pres 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da implantaçã 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
Art. 80  Esta I ei entra em vigor na data de sua pu 
em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de agosto de 2011. Às Comi 

tários dos locais que contenham 
antis e dos estabelecimentos que 
a a ser realizada conforme 

artigos 1 0  e 20  deverão adequar-
s a contar de sua publicação. 
sujeita o infrator à multa de R$ 
para regularização no prazo 
poderá ser superior a 30 (trinta) 

fere o caput, fica vedado o uso e 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
(trinta) dias deverá ser cassada 

lizadas anualmente pela variação 
apurado pelo Instituto Brasileiro 

exercício anterior, sendo que, no 
o criado pela legislação federal e 

nte lei no prazo de 90 (noventa) 

desta lei correrão por conta das 
e necessário. 
licação, revogadas as disposições 

sões competentes." 
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ntos que ofereçam brinquedos 
Responsabilidade Técnica (ART) 
mecânico ou de segurança, ou 

eis) meses, sendo necessária sua 

ntamente com o proprietário do 
o e operação dos brinquedos. 
inda, as Normas Brasileiras para 
a Associação das Empresas de 

normas estabelecidas nesta Lei, 
o mil reais), e na reincidência no 
derá o município cassar o alvará 

nte lei em 60 (sessenta) dias. 
presente Lei correrão por conta 

s, se necessário. 
e sua publicação, revogadas as 

Mana S. 
(.:;..,"•4 f:` 

Gilson Barreto (PSDB) 
sponsabilidade Técnica (ART) em 

uedos eletrônicos ou mecânicos 
s. 

o 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00358/2011 do Veread 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do Atestado de 
todos os estabelecimentos que possuam brim 
instalados em seu interior, e dá outras providênci 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica obrigatório que os estabeleci 
eletrônicos ou mecânicos tenham o Atestado d 
dos equipamentos, assinado por um engenheir 
técnico de segurança. 
Parágrafo único: O Atestado terá validade de 06 
renovação. 
Art. 20  - O responsável pela emissão do ART, 
estabelecimento, serão responsáveis pela instala 
Art. 3 0  - Os estabelecimentos deverão observar, 
Parques de Diversões, editadas pela ABNT e 
Parques de Diversões do Brasil - ADIBRA. 
Art. 40  - O não cumprimento de qualquer as 
implicará na multa no valor de R$ 5.000,00 (cmn 
dobro desta, e permanecendo a desobediência, 
de licença e funcionamento do estabelecimento. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a pres 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução 
de dotações orçamentárias próprias, suplementa 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 11/08/2011, PÁG 67 PrGee4t°0' /11-4 
r‘li)i,,.) S. f:Prre.trn 

o 

o 

PROJETO DE LEI 01-00377/2011 do Veread 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de atestado t 
constantes dos buffets infantis, no âmbito do M 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica obrigatório o fornecimento de a 
eletrônicos constantes dos buffets infantis. 
Parágrafo único: o atestado técnico definido no 
fornecido por engenheiro responsável, renováv 
brasileiras para os parques de diversões, de aco 
Normas Técnicas - ABNT - e a Adibra - Assoa 
Diversões do Brasil. 
Art. 2° Um selo de qualidade dos equipamento 
entrada, e em cada brinquedo do estabeleciment 
Parágrafo único: o selo de que trata o artigo 
logotipo, ano de vigência, telefones de urg 
responsável pela fiscalização, polícia. 
Art. 30  Estabelece-se o prazo de 6 (seis) meses 
para a efetiva adaptação aos seus ditames. 
Art. 40  Aos infratores desta lei será aplicada a se 
I - advertência e, concessão de 15 (qui 
estabelecimento aos rigores desta lei. 
II - multa diária de R$ 200,00 (duzentos r 
obrigação de fazer, aplicada até o pronto saneam 
Parágrafo único: o valor da multa de que t 
anualmente, pela variação do índice de Preç 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinçã 
índice criado por legislação federal que reflita 
moeda. 
Art. 50  As despesas decorrentes da presente Le 
orçamentárias próprias, suplementadas se neces 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua pu 
em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de agosto de 2011. Às Com 

" Attila Russomano (PP) 
cnico dos brinquedos eletrônicos 
nicípio de São Paulo e dá outras 

estado técnico, dos brinquedos 

caput do artigo 1 0  terá que ser 
I a cada ano, seguindo normas 
o com a Associação Brasileira de 
ão das Empresas de Parques de 

deverá ser afixado na porta de 

0  deverá ser um adesivo, com 
cia - bombeiro, samu, órgão 

ontados da publicação desta lei, 

inte penalidade: 
ze) dias para adequação do 

is), pelo não cumprimento da 
nto. 
ta este artigo será atualizado, 
s ao Consumidor Amplo, IPCA, 
statística - IBGE - acumulado no 

deste índice, será adotado outro 
a perda do poder aquisitivo da 

correrão por conta das dotações 

licação, revogadas as disposições 

sões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/08/2011, PÁG 81 

It f S e 

r David Soares (PSC) 
dá providências." 

bP ,7,  

o 

PROJETO DE LEI 01-00392/2011 do Vereada 
"Dispõe sobre a fiscalização nos bufês infantis, e 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigatório a todo bufê, resta 
assemelhados que se utilizam de equipament 
similares a de parques de diversão em suas de 
semestralmente aos órgãos da prefeitura 
responsabilidade técnica emitidos por engenheir 
de funcionamento e manutenção dos brinquedos 
Art. 2° O não cumprimento de qualquer das 
implicará em multa no valor de R$ 10.000,00 
reincidência. 
Art. 30  O Estabelecimento comercial que ficar u 
vistoria técnica a municipalidade estará sujeito 
funcionamento do estabelecimento. 
Art. 40  - O Poder Executivo Municipal regulam 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicaçã 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competent 

rante, casa de espetáculos e 
s de diversão como brinquedos 
endências a prestar e comprovar 
os atestados de vistoria e 
especializados sobre a condição 

m uso no estabelecimento. 
ormas estabelecidas nesta Lei, 

dez mil reais), duplicando-se na 

ano sem prestar o atestado de 
a perda do alvará de licença e 

ntará esta Lei no prazo de 60 

desta lei correrão por conta das 

e sua publicação, revogadas as 
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o 

PUBLICADO DOC 17/08/2011, PÁG 81 
, 	Forreita 

PROJETO DE LEI 01-00395/2011 do Verea Ior Aurélio Nomura (PV) 
"Estabelece a obrigatoriedade da afixação nas bilheterias, dos Alvarás J  de 
Funcionamento e Laudos de Vistoria Técnica n )s eventos e locais de diversões no 
âmbito do município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica estabelecida a obrigatoriedad da afixação nas bilheterias, dos 
Alvarás de Funcionamento e Laudos de Visto ia Técnica nos eventos e locais de 
diversões no âmbito do município de São Paulo 
Art. 2° - Os responsáveis por atrações culturais; artísticas, esportivas, religiosas, de 
lazer, de divertimento e eventos de qualquer natureza, em parques de diversão, 
parques temáticos, circos, teatros ou congêneres, que prestam serviço direto ao 
público no município de São Paulo, deverão manter afixado em local visível do lado 
externo das bilheterias, cópia dos respectivos' Alvarás de Funcionamento e dos 
Laudos de Vistoria Técnica; 
§ 1° - Serão enquadrados nas exigências da Presente Lei, os sites de internet dos 
respectivos promotores, bem como de seus ev Entuais parceiros na comercialização 
de ingressos. 
Art. 30  - O não cumprimento da presente Lei a jeitará o infrator a pena de multa e, 
na reincidência, ao fechamento do estabelecirnEhto. 
§ 1° - Os Órgãos emissores dos Alvarás deverão manter plantão de fiscalização e 
recebimento de denúncias. 
Art. 50  - Caberá ao Poder Executivo, através çle regulamentação, definir e editar 
normas complementares necessárias à execuçãc da presente Lei. 
Art. 6° - As despesas com a execução da pi esente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementada s se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 • 

Ir 

PROJETO DE LEI 01-00488/2011 do Verea 
"Dispõe sobre normas e critérios para a instai 
diversão em Buffets infantis, e dá outras provid 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET 
Art. 1 0  A presente Lei estabelece critérios 
funcionamento de atrações mecânicas com d 
infantis, excluídas as atrações estáticas. 
Art. 20  Aplicam-se aos brinquedos de dive 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
funcionamento de Parques de Diversão. 
Art. 30  A instalação de atrações mecânicas c 
ser realizada por empresa especializada nesse 
técnico descrevendo: 
I - a lotação máxima e a capacidade de des 
equipamento; 
II - a periodicidade mínima exigida para a man 
III - a data da última manutenção; 
IV - as restrições de peso e altura para os usu 
Art. 40  A manutenção deverá ser realizada na 
capacitada, que emitirá laudo acerca da 
conservação, do qual constará eventual lim 
características originais. 
Art. 50  O laudo de instalação e operação 
engenheiro responsável, deverá permanecer 
visível aos usuários. 
Art. 60  Junto aos laudos de instalação e de 
número de telefone do serviço de resgate 
Atendimento Médico de Urgência - SAMU. 
Art. 70  Os estabelecimentos que já possuíre 
trata esta Lei deverão regularizar a sua situ 
(cento e vinte) dias, contados da publicação de 
Art. 8 0  Para a operação de equipamentos me 
Lei, é obrigatória a contratação de seguro co 
acidente. 
Art. 9 0  O descumprimento de qualquer disposi 
à penalidade de multa de R$ 1000,00 (mil 
enquanto perdurar a situação. 
§ 1 0  A aplicação de multa será precedida de 
situação do equipamento no prazo de 15 
equipamento permanecerá fora de operação. 
§ 20  O valor, da multa de que trata este artig 
variação do índice de Preços ao Consumidor 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
sendo que, no caso de extinção deste índice, 
legislação federal que reflita a perda do poder 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da presente 
orçamentárias próprias, suplementadas se nec 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes 

e 

ara a instalação e fiscalização de 
slocamento de pessoas em Buffets 

são as normas estabelecidas pela 
BNT que disciplinem a instalação e 

m deslocamento de pessoas deverá 
'po de atividade, que expedirá laudo 

ocamento em Kg (quilogramas) do 

tenção; 

rios. 
periodicidade indicada por empresa 

condições de funcionamento e 
tação de operação em relação às 

o de manutenção, assinado por 
-n local próximo ao equipamento e 

manutenção deverá ser exibido o 
dos Bombeiros e do Serviço de 

instalados equipamentos de que 
ção em um prazo máximo de 120 
ta. 
ânicos de diversão, descritos nesta 
cobertura para danos pessoais por 

ão da presente Lei sujeita o infrator 
ais) e interdição do equipamento 

notificação para a regularização da 
(quinze) dias, durante o qual o 

será atualizado, anualmente, pela 
mplo, IPCA, apurado pelo Instituto 

- acumulado no exercício anterior, 
erá adotado outro índice criado por 
iquisitivo da moeda. 
Lei correrão por conta da dotações 

,ssário. 
]ublicação, revogadas as disposições 

dor Dalton Silvano ,(PV) - 
ação e fiscalização de 'brinquedos 
ências. 
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RECEBIDO 

e Legisiaçã Participativa 
Comissao de Constituição. Justiça 
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DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
O DE LEI N° 0104/12. 

eador Aurélio Nomura, que dispõe sobre 
uipamentos de diversão instalados por 

dade de apresentação de laudo técnico 
nico por sua manutenção na ocasião do 
pectivas prorrogações. 

ontra fundamento no artigo 37, caput, da 
a das leis cabe a qualquer membro ou 
feito e aos Cidadãos. 

soante o disposto no art. 30, inciso I, da 
islar sobre assuntos de interesse local, 
I, da Lei Orgânica Municipal. 

r (In, Curso de Direito Constitucional. 2a  

aquele interesse exclusivo do Município, 
e modo mais direto e imediato, mais 

ezes de Almeida, o seguinte: 

to da problemática das competências 
rno da conceituação do que seja esse 

ituição substituindo o "peculiar interesse" 

F 

P roca O  

t 	r■123-t-59.6gurt 
. 11.0(i5 • SGP-12- 

o 

16 - pAR  

16- 00729/2012 

CÂMARA MUNIC 

SÃO PA 

PARECER N° 	 DA COMISS 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJE 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Ve 
normas de segurança e de manutenção dos e 
"buffets" infantis, parques de diversões e similares. 

Em suma, a propositura visa instituir a obrigatori 
dos equipamentos existentes e de responsável té 
pedido de licença ou alvará de funcionamento e re 

No que tange ao aspecto formal, a propositura en 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a inicia 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao P 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, c 
Constituição Federal, compete aos Municípios le 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, incis 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Jun 
Ed. Salvador: Juspodivm, p. 841), entende-se, na 
mas seu interesse predominante, que o afete 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Me 

"(...) Já se percebe, pois, que m 
municipais gira necessariamente em 

"interesse local", que aparece na Con 
municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão 

doutrinária, avalizada pela jurisprudê 

fazer coincidir o peculiar interesse com 

se solidificara toda uma construção 
cia de nossos Tribunais, no sentido de 

o interesse predominante do Município. 

•HELY LOPES MEIRELLES (1981:86)  em explica o porquê dessa equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse 

privativo da localidade; não é interesse 

exclusividade, essa privatividade, essa 
da administração local, aniquilando-1 

Constituição. Mesmo porque não h 

xclusivo do Município; não é interesse 

único dos munícipes. Se se exigisse essa 

unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito 
e a autonomia de que faz praça a 

• interesse municipal que o não seja 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01,: 19-900 
p10104-12. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAI LO 

 

o 

P10104-12 

reflexamente da União e do Estado-n 
regional ou nacional, que não ressoe n 
Federação brasileira, através dos Es 
caracteriza o peculiar interesse, in 
predominância do interesse do Munici 

No mesmo sentido a lição de SAMPAI 

'O entrelaçamento dos interesses 
Estados, e com os interesses da Naçã 
O que os diferencia é a predominância 
(In, Competências na Constituição de 

embro, como também não há interesse 
s Municípios, como partes integrantes da 
dos a que pertencem. O que define e 
rito como dogma constitucional, é a 
sobre o Estado ou a União'. 

DORIA (1928: v.)OIV, 419): 

s Municípios com os interesses dos 
decorre da natureza mesma das coisas. 
não a exclusividade'(...) 
88, 4 a  Ed. São Paulo: Atlas. p. 97 e 98) 

Segundo disposto no art. 160 da Lei Orgânica Mu 

"Art. 160. O Poder Municipal 
desenvolvidas em seu território, ca 
comerciais, industriais, de serviços 
atribuições: 

1— conceder e renovar licenças para in 

O 	Por outro lado, o pretendido pelo presente projet 
de polícia administrativa, cuja definição cunhada 
(In, "Direito Administrativo", 13a Ed. Brasília: Im 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administra 
uso e gozo de bens, atividades e direitos indivi 
próprio Estado". O ,poder de polícia, portanto, e 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interes 

No art. 78 do Código Tributário Nacional encontra 

"Art. 78. Considera-se poder de políci 
limitando ou disciplinando direito, inte 
ou abstenção de fato, em razão de int 
higiene, • à ordem, aos costumes, à 
exercício de atividades econômicas d 
do Poder Público, à tranqüilidade pú 
direitos individuais ou coletivos." 

cipal: 

sciplinará as atividades econômicas 
ndo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
similares, dentre outras, as seguintes 

tala ção e funcionamento; (...)". 

encontra fundamento também no poder 
or Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, 
tus. p. 157) expressa que o "poder de 

-o Pública para condicionar e restringir o 
ais em benefício da coletividade ou do 

exercido sobre todas as atividades que 
s da coletividade. 

os a definição do poder de polícia: 

atividade da administração pública que, 
sse ou liberdade, regula a prática de ato 
esse público concernente à segurança, à 
sciplina da produção e do mercado, ao 

pendentes de concessão ou autorização 
fica ou ao respeito à propriedade e aos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 
p10104-12. L J 
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Litiwle Jun 	uri 
RF. 11.09 15 • a P=12. 

CAIARA MUNI 

SA0 PA 
P10104-12 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "com 
das atividades urbanas em geral, para a ordenaçã 
estende a todas as atividades e estabelecimento 
instalação e funcionamento (..) Para esse policia 
do administrado, regulamentar a fiscalização e co 
regulamentação se inclui a fixação de horário do 
para certas atividades ou estabelecimentos, b 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao 

O 	6a Ed., Malheiros, p. 370/371). 

Cumpre observar que, em tese, compete tanto ao 
de projetos de lei que, de forma geral e abstrata  
concessão de licença e alvará de funcionament 
poder de polícia administrativa, ressaltando-se qu 
dispositivo que impeça o Poder Legislativo de esta  

Cabe ressaltar que a regra adotada no processo I 
excepcionais as hipóteses de iniciativa reservad 
mesmo, devem ser interpretadas restritivamente. 

PAL DE 

LO 

ete ao Município a polícia administrativa 
da vida da cidade. Esse policiamento se 
urbanos, desde a sua localização até a 
ento deve o Município indicar o proceder 
rar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
comércio em geral e das diversificações 

como o modo de apresentação das 
úblico". (In, "Direito Municipal Brasileiro", 

Executivo como ao Legislativo a iniciativa 
, estabeleçam requisitos e parâmetros à 
pois se trata de típica manifestação do 
não há em nossa Lei Orgânica nenhum 

elecer regras gerais acerca da matéria. 

gislativo é a iniciativa concorrente, sendo 
ao Poder Executivo, as quais, por isso 

É isso o que se depreende do artigo 61 e parágr 
no artigo 24 e parágrafos da Constituição Est 
Orgânica. 

fos da Constituição Federal, reproduzido 
dual e no artigo 37, §2° de nossa Lei 

  

Nesse sentido o entendimento do Supremo T bunal Federal que assentou a questão 
reafirmando que as hipóteses de iniciativa res rvada não podem receber interpretação 
analógica ou extensiva, de sorte a envolver situ ões não previstas de forma expressa na 
Constituição (ADI 776-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 23-10-92, DJ de 15-12- 

06; g. n.). 

Dessa forma, insere-se a presente matéria no âmbito da competência legislativa municipal 
e, por não existir reserva de iniciativa, uma vez q I  a propositura está adstrita a estabelecer 
normas gerais e abstratas acerca da matéria, o p jeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

Ressaltamos, por fim, que o Decreto n° 52.587, 
a necessidade de apresentação de Laudo Técnic 
por "buffets" infantis, parques de diversões e si 
Licença de Funcionamento, do Alvará de Funcion 
Autorização e sua prorrogação, bem como sobr 

23 de agosto de 2011, que dispõe sobre 
dos equipamentos de diversão instalados 

fiares, para fins de expedição do Auto de 
mento e suas revalidações e do Alvará de 
a obrigatoriedade de manutenção desses 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10104-12.1 J 
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Loiano Jun Uur* 
RF. 11.05 SGP-12 

CÂMARA MUNIC 

SÃO PA 

equipamentos por profissional habilitado, demo tra a urgência da qual se reveste o 
assunto. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl ção Participativa, em 30 c6 1 11 

RELIO CUNHA 

IGA 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.moov.br  

p10104-12. L ,J 

Contudo, a despeito do decreto mencionado, é d 
formal pode atribuir à regulamentação a perenid 
requer, inclusive com a imposição de sanções pe 
sua coercitividade. 

Por se tratar de matéria afeta a uso e ocupaçã 

o menos 2 (duas) audiências públicas durante a tra 
inciso VI, da Lei Orgânica, dependendo sua ap 
termos do art. 105, inciso XXVII, do Regimento Int 

se frisar que somente a lei em sentido 
de e segurança jurídica que o assunto 
uniárias aos infratores, a fim de garantir 

do solo deverão ser convocadas pelo 
itação da propositura, conforme art. 41, 
vação da apreciação do Plenário, nos 
no da Câmara Municipal. 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág. 1,  t 	Col. 

Conferido 
St-MC% Pnu a T. S. Horto 

v . 1.4 

À Cornieso de Politica Urbana, 
a Mo.,io An;Dieítie. 

j._ OÇ I (12/ 
Btnzlr.i) Pago 

.1.0 ■::n;-.:•0 

Rg. 

RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  u'o\obIa- às IS 

Leonardo Amara edrazzoti 
RF: 11372 

or /Á Nobre Vereaclora 

• S. Nona  
:12.21ra:h.° 
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z FolhP 

n° 	lOM de 2, 12 

FL. N° 097 — DO LIVRO DE ATAS 	 Leonard 	reurazzoil 
RF 11.372 - SGP-12 

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA C1JINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 10  andar desta Edilidade, sob a Ffresidência do Vereador Tião Farias, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Mei: opolitana e Meio Ambiente, com a presença 
dos Vereadores Juscelino Gadelha e Carlos Neder. O Presidente abriu a sessão e 
transferiu a Presidência ao Vereador .1 
primeira Audiência Pública apenas o P 
constava na pauta, foi retirado pelo 
discutidos os seguintes projetos: PLs 4' 
600/11, 8/12, 78/12, 161/12 e 164/12 E 
presentes. Sendo a realização de duas 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município 
Presidente encerrou os trabalhos. A ínt 

• está disponível ao público em geral n 
(www.camara.sp.gov.br), no link "Audi 
intranet, junto ao processo digitalizado 

scelino Gadelha que passou a discutir em 
104/2012, sendo que o PL 114/2012, que 

tor. Em segunda Audiência Pública foram 
/05, 89/11, 249/11, 453,11, 518/11, 520/11, 

seguida o Presidente abriu a palavra aos 
Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
Não havendo mais nada a ser discutido, o 
gra da transcrição desta Audiência Pública 
Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
ncias Públicas Registro Escrito", e na 
o endereço http://ecm/. E para constar, eu, 

Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, segue assinada pelo membros da Comissão de Política Urbana 
presentes. 

Carlos Neder 

Juscelino Gadelha 

Tião Farias — Pres. 

Leonardo dojr\-laral Pedrazzoli 
Secretário 
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Leonardo A . ra 	drazzoll 
RF 11.372 .SGP-12 

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA AUDIIENCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLITICA 
URBANA, METROPOLITANA E ME AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA D4 DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos cinco dias do mês de setembi de 2012; às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 10  andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Carlos Neder, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização 
de Audiência Pública. O President abriu os trabalhos, justificou a ausência do 
Vereador Tião Farias e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs:185/11, 293/11, 333/11, 513/11, 
152/12, 168112, 186112, 193112, 20C 
PL 104/12. Sendo a realização de du 
artigo 41 da Lei Orgânica do Munici 
Presidente encerrou os trabalhos. A 
está disponível ao público em geral 
(www.camara.sp.00v.br),  no link "A 
intranet, junto ao processo digitalizad 
Inamar Alves de Sousa Junior, RF 
n° 11.372, Secretários, lavramos a p 
assinada pelos membros da Comissá 

533/11, 548/11, 607/11, 1/12, 27/12, 110/12, 
12 e 273/12, em segunda Audiência Pública o 
s Audiências Públicas obrigatórias segundo o 

io. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
ntegra da transcrição desta Audiência Pública 
o Portal da Câmara Municipal de São Paulo 

diências Públicas Registro Escrito", e na 
no endereço http://ecm/.  E, para constar, nós, 
n° 101204 e Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. 
sente ata que, lida e achada conforme, segue 
de Política Urbana presentes. 

FL. N° 100— DO LIVRO DE ATAS 

(  

Carlos Neder 

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 
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FL. N°100 — DO LIVRO DE ATAS 	 , Leonardo A . ra edraáoll 
RF 11.372 SGP-12 

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA - COMISSÃO DE POLITICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos cinco dias do mês de setembro de 2012, às .11:30 horas, no : Plenário 1° de -. 
Maio, 1° andar desta Eddidade, sob a Presidência do Vereador Carlos Neder, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;. para realização 
de Audiência Pública. O . PresidenteTátirir -drtrabalhosr-justificou.a-ausência do 
Vereador Tião Farias e passou à:"disCutir'-ehiPPrirnêiia\JAudiência :PúbliCa ,  os 
PLs:185/11, 293/11, 333/11, 513/11, 533/11, 548/11607/111412,27/,12, 110/12, 
152/12., 168/12, 186112, 193112,200/12 e273/12, em segunda Audiência Pública o 
PL 104/12. Sendo a realização d&duás Audiências_Pública_s!obrigatárias s jggu'rido o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos l A integra da "transcrição -desta'Átái6ncia''Pública 
está disponível .ao público em geral Portal da -Câmara.Municipalde SãolPaulo 
(wwW.camara.sp.qov.br),  no link "Au-diênCiãs—Públic—Registro-Escrito".; e :na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/.  E constar,' nás, 
Inamar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204tcerd_eopard6,-.W.'!'Pedrazzoli, R.F. 
n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue 
assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana presentes.. 

Sousa Junior 
Secretári 
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Proc. encerrado com 

Arquivado em 

O Func.° 

À son,-33, RA.P.A ARQUIVAMENTO nos 

RF 

termf. • 
- 

latmardo-Am 
alusnywoosnép.mrweerrerrale.well s  

O 41 
• .. r 	at=3.1...{MIA11. arr. 

• Intc•mo. 

12 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

José Sousa Batista - RE 11.092 
Técnito Adnitniitrativo 

ri~2-  
S e gu e ( m ) Juntado(), nesta data, 
docurnent,.:J(s) rubdcadors) sob 

l n" 	-.4C)e'  r'.■::',(.1 de  
sob ri°  ..1  	1_6( -•ri)'  	- 920 / ,3 .. i 

I 	
,....... ..... 

....... 

2. 	• o-n.x 

Ellete Lopes S'ilVér!o 
FF 11.393 - SCP-33 
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g 

JDO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 
DEFERIDO 1 

Fc4ha   i'xcesso 
no 	 2°  

Eliete L 	ilvérlo 
RF 11.393 -SGP-33 

13 - RDS 
13- 00135/2013 O 	Yk)133  REQUERIMENTO N° 	  /2013 

PRESIDENTE 
I 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Pau o, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

o Nomura: 

o 

PL 632/1993 ■ PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 
i 

PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 
I 

PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 i 
PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 
i 

PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 1 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

. PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 
i 

PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 
I 

PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2,008 ,PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 	. PL 92/2011 

PL 150/2011 i 
PL 156/2011 PL 236/2011 	. PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 1 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 
i 

PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 1 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 
i 

PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1 0  andar) —Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064 
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Fala n0 	co [-focam 
no 	 .... 	 G2312' 	 . 

 

     

     

     

     

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	5, 
Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 -SGP-33 

Lideran a do PSDB 

  

PL-104/2012 PL 114/2012 P/ ><1,ç12 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

o 
Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

o 
FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto JacareL n° 100— sala 116 (1 0  andar) — Bela Vista— São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 
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AD 
Supervis 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado comi) folha ni.° 	  

do processo n° 	À 	ÀO 	de 20  '23 	 21Crk 
(a) 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Enate Lopes Silvério. 
RF 11.303 .SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento -da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

o 

13/03/2013 

C, 
SOLANGE RAtNON DOS SANTOS' 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Confdrrne solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

tut (). 	2.0 (3 

RECEBIDO EM SGP-22 

//i3 

Adeli 	cone 
,A.ssi ~1*. e Pariarnenta7 

Registro 100.406 , 
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Xrd//100 (kt/4___ 
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:C .1.0r,111 

Rex '41)&4, 	i ilisUrA,-, 	Pb414-All 	 \f-rvr C • Ce-N-r-).  
Npiernpe:m-:,=3 e ivleki Ar4NOnNt. 
34n Pcxvi% () 3_1_ 41 ej 3 mjs;:s'i i  

Liljan B eno Alba 
RF 10.933 

45,?ta 	prdleidl_neeta da ts duournman 
# p#0 de itáonteçad rutitozdel_suta 
1 9  1 _tkA  
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16 - PAR 
16-00857/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

13n".3.-21...__ do 

PrOcossorld22.92_,„ 

An3 Lúcia de 
RF. 100.8 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°104/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 104/12 de autoria do nobre Vereador Aurélio 
Nomura, que dispõe sobre normas de segurança e de manutenção dos equipamentos 
de diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, no 
âmbito do Município de São Paulo, ''e dá outras providências. 

Na justificativa da proposta, o autor relata acidente noticiado pela imprensa, 
ocorrido em um conhecido parque de diversões. Para tanto, defende sua iniciativa com 
o Objetivo de levar informações para o público sobre a manutenção dos brinquedos, 
garantindo que as vistorias e manutenções sejam feitas no tempo correto. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação - CCJLP manifestou-se 
pela legalidade do projeto, através do Parecer n° 729/2012. ' 

A Decisão Normativa n° 52, de 25 de agosto de 1994 do Conselho Federal 
• de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de responsável técnico pelas instalações das empresas que exploram 
peques de diversões; estabelece, no art. 2°, que as prefeituras municipais através de 
seus órgãos competentes devem exigir, quando da concessão de alvarás de 
instalação e funcionamento de parques de diversões, uma via da Anotação de 

• Responsabilidade Técnica - ART, firmada por profissional habilitado e registrado no 
CREA, assumindo a Responsabilidade Técnica pela montagem e boas condições de 

• funcionamento dos diversos equipamentos e instalações, de forma a garantir a 
segurança e o conforto dos usuários. 

Para os parques de diversões ou similares já instalados ou a instalar-se, a 
citada norma exige a apresentação de um Laudo Técnico circunstanciado, emitido por 
profissional habilitado e registrado no CREA, acerca das condições de 
operacionalidade e de qualidade técnica de montagem e instalação, sem o que, não 

• pois:lerão obter a permissão Municipal para iniciar ou permanecer em atividade. 
Determina, ainda, que os Laudos Técnicos e as respectivas ARTs deverão 

ser renovadas semestralmente. 
Com base na Decisão Normativa n° 52/94 do CONFEA, o Decreto 

Mynicipal n° 52.587, de 23 de agosto de 2011, dispõe sobre 'a necessidade ,de 
apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos de diversão instalados por 
"buffets" infantis, parques de diversões e similares, para fins de expedição do Auto de 
Licença de Funcionamento, do Alvará de Funcionamento e suas revalidações e do 
Alará de Autorização e sua prorrogação, bem como sobre a .  obrigatoriedade de 
manutenção desses equipamentos por profissional habilitado. 

Apesar referido Decreto já exigir a apresentação de laudo técnico, a 
proposição prevê através do art. 2°, uma série de medias preventivas adicionais, 
dentre as quais, a necessidade de vistoria diária por funcionários, a inspeção semanal 
feita por um especialista, a desmontagem do brinquedo e a verificação, por um 
técnico, de cada peça do equipamento, uma vez por ano. ' 

Ademais, antes da interdição dos equipamentos, a iniciativa propõe a 
aplicação de multa que poderá ser dobrada no caso de reincidência. 

Note-se que a proposição objetiva complementar as disposições vigentes, 
instituindo maiores exigências, principalmente com relação a constante verificação das 
condições de segurança dos equipamentos. M
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PARECER N° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PrOM.130 re5Laugs.. 

• Ana Lúcia de O 
100.8 

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 104112 

Ressalte-se, porém, que o Decreto Municipal n° 52.587/11 determina a 
imediata interdição e lacração dos equipamentos na ausência de responsável técnico 
por sua manutenção, assim como, pela falta ou a não renovação do respectivo Laudo 
Técnico, na medida em que tais requisitos são fundamentais para a segurança. 

Diante do exposto, considerando relevância da presente iniciativa no que se 
refere ao aprimoramento das normas relacionadas à segurança de uso nas atividades 
no município, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 104/12, apresentando, porém, um 
Substitutivo a fim de aperfeiçoar o projeto, especialmente, com relação à aplicação 
das penalidades incidentes sobre o conjunto de exigências de segurança impostas aos 
estabelecimentos. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 104/12 

Dispõe sobre normas de segurança e de 
manutenção dos equipamentos de diversão 
instalados por "buffets" infantis, parques de 
diversões e similares, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• Art. 1° Os estabelecimentos que exerçam as atividades de buffet infantil, parques de 
diversões ou similares, ficarão sujeitos à apresentação de laudo técnico dos 
equipamentos existentes e de responsável técnico por sua manutenção, por ocasião 
dó pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento e 
respectivas revalidações ou de Alvará de Autorização e respectiva prorrogação. 

Parágrafo único. O laudo técnico de vistoria que se refere o caput do presente artigo 
deverá ser emitido por engenheiro qualificado e acompanhado de uma via da 
Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, atendendo à Decisão Normativa n° 52, 
de 25 de agosto de 1994 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia — CONFEA, ou norma que vier substituí-Ia. 

Art. 2° Além do laudo técnico de que trata o artigo 1°, os estabelecimentos deverão 
plovidenciar os serviços de manutenção preventiva • dos equipamentos, 
compreendendo as seguintes medidas: 

I - a equipe envolvida na operação dos brinquedos deverá receber treinamentos sobre 
procedimentos para lidar com situações adversas, ocasionadas por pessoas que 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Au Leda de 011velra 
F. 11:10.823 SÇ/P-1,i". 

• PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 104/12 

allresentem comportamento inadequado, e relativas a defeitos 
equipamentos, além de incidentes e incêndios; 
II I - o operador do equipamento deverá assegurar que cada usuário esteja 
corretamente posicionado com o cinto de segurança ajustado ao corpo; 
III,- todo o equipamento deverá ser inspecionado diariamente de acordo com o 
dó fabricante; 
IV - a verificação deverá ser4  feita pelo responsável técnico ou alguém por ele 
autorizado, de acordo como o manual de cada equipamento; 

• VI- os funcionários deverão verificar a idade e a altura adequadas para os usuários de 
cada brinquedo; 

• VI' -o operador de cada equipamento deverá poder se comunicar com o público, para 
manter o contato verbal, visual e transmitir sinais; 
VII - todas as superfícies de plataformas, passarelas, rampas e escadas deverão ser 
antiderrapantes; 
VIII - deverá ser realizada vistoria diária pelos funcionários, inspeção semanal 
efetuada por um especialista e, unia vez por ano, deverá ser feita a desmontagem do 
brinquedo e a verificação, por um técnico, de cada peça do equipamento. 

Art. 30  Aplica-se o disposto no artigo 2° a todos os equipamentos de diversão, 
permanente ou transitórios, instalados em áreas internas ou externas. 

Art. 4° Os estabelecimentos descritos no art.1° esta Lei deverão fixar na entrada de ' »  
cada um dos brinquedos e atrações disponíveis, placas informativas em lugar visível 
para seus usuários, com dados, de forma destacada e legível, sobre manutenção por 
profissional habilitado, vistoria técnica do aparelho, bem como sobre eventuais riscos 
inerentes à sua utilização. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, entende-se como informações aos 
eventuais riscos inerentes à utilização do brinquedo, as informações que indiquem 
riscos para as pessoas portadoras de doenças. 

• Art. 5° Fica estabelecido o prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação desta 
Lei, a fim de que os estabelecimentos referidos no art. 1° adaptem-le aos parâmetros 

. desta Lei. 

Art. 6° O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará aos estabelecimentos 
infratores multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrado na reincidência, e 
em permanecendo a desobediência, o Poder Público poderá interditar e lacrar os 
equipamentos. • 

§1° A ausência de laudo técnico válido de acordo com a Decisão Normativa do 
CONFEA n° 52/94, ou superveniente, após o prazo fixado no artigo 5° implicará na 
imediata interdição e lacração do equipamento, além da multa estipulada no caput do 
presente artigo. 
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.n,1 Lúcia de 011yt ra.Souss 
fitF, 100.823' GP-12 , 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
, . 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 104/12 	 ' 

§r Somente será procedida a desinterdição dos equipamentos após a apresentação z, , 
do laudo técnico competente e de responsável técnico por sua manutenção, nos 
termos do para grafo único do artigo 1° desta Lei; 

§3° Constatado a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos equipamentos, o 
Poder Público deverá cassar a licença de funcionamento do estabelecimento; 

§4° O valor da multa de que trata no caput deste artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, sendo 

federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. •.' • 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data d .e sua publicaçã o 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará ,a presente Lei, • no que couber no prazo 

que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro Will:: criado por legislação 

r 

Art. 8° As despesas com a execução da presente' Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

= 	• . • 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as rdisposições 

- em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana.e Meio Ambiente, em 

ANDREA ÁTARA 
• 	P esid 

DOLF0' 

PAULO FRANGE 

s; 
-• 	t 1 ;., 	 g• "t..2 	 " 	• t: 

TONINHO PAIVA 
Relator 
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RECEBIDO 
o de Ad inistração Públic,a 

oçi hs 
RF 	 vi 

e In. 	 SIO 
Secretária 

RF .1 

Ao V reador / Vereadora 

Para relatar 
Saia da CornissãO de Admi 

Ern 0 	i09 	./ 

Prestar: 
Obs. O prazo para manif '"--ação 
termos do § 3° artigo 63 do Ri. 

Pr. nos 

frvIamem• rwrwrevmstene .nrmato•cmtesontrurewara.r....... 

• Ir e;nr:2 	10 I oq MO 1 1-1 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	(0 	1 ,20R  
Pág. 

Conferido 
b'r-1 k 	Ottveiea Sou1a 

Ptrietne4sta1 
141.34 

Conde& de Administração Púbica 

/D5 / 

Ae* Lúcia 
Az4ist.!0,..c Patten;ei 

fltF. ti:C4•42:: 

o 
Pedido de vistas ao V reador / à Vereadora 

• 

G:kheyv) 
deferido na reunião c ,  

Obs: O prazo para devolução é de 2 dias, nos 
termos do § 4 0 , artigo 63 do R.I. 

Sague. Juntado., nesta Cata CteCtinATois? 
e papel de informação rubricadoseb 

n 	-1-05 	Em 03 / 03 j;(.1 % 1  
r 

e- 

o 
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Presidente. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
do processo 01-104-2013 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	45 
03/03/2015  	 a) 

Ana Lúcia 	v ra ousa 
. 100823 

O 

o 

• 	p. 
P!edistribuido ao Vereador___ __ 
Para relatar. 
Sala da Comissão de Administração Públ 
Em  1 j, 3 1.2....42.45—  
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Processo nealanax  

Ana Lúcia de Oliveira So 
RF. 100.823 - SGP-1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
704/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 104/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre 
normas de segurança e de manutenção dos equipamentos de diversão instalados por `buffets' infantis, 
parques de diversões e similares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

A iniciativa dispõe que os estabelecimentos que exerçam as atividades de buffet infantil, 
parques de diversões ou similares, ficarão sujeitos à apresentação de laudo técnico dos equipamentos 
existentes e de responsável técnico por sua manutenção, por ocasião do pedido de Auto de Licença de 

1 
Funcio

I
namento, de Alvará de Funcionamento e respectivas revalidações ou de Alvará de Autorização e 

respectiva prorrogação. 
Dispõe que o referido laudo técnico de vistoria deverá ser emitido por engenheiro 

qualificado e acompanhado de uma via da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
Estabelece que, além da vistoria prevista, os estabelecimentos deverão providenciar os 

serviços de manutenção preventiva dos equipamentos: 
I - a equipe envolvida na operação dos brinquedos deve receber treinamentos sobre 

procedimentos para lidar com problemas com pessoas de mau comportamento, defeitos e falhas no 
equipamento, incidentes e fogo; 

II - o operador do equipamento deve assegurar que cada usuário esteja corretamente 
posicionado com o cinto de segurança ajustado ao corpo; 

III - todo o equipamento deve ser inspecionado diariamente de acordo com o manual do 
fabricante; 

IV - a verificação deve ser feita pelo responsável técnico ou alguém por ele autorizado, de 
acordo como o manual de cada equipamento; 

V - os funcionários devem verificar a idade e a altura adequadas para os usuários de cada 
brinquedo; 

VI - o operador de cada equipamento deve poder se comunicar com o público, para manter o 
contato verbal, visual e transmitir sinais; 

VII - todas as superfícies de plataformas, passarelas, rampas e escadas devem ser 
antiderrapantes; 

VIII - a necessidade de vistoria diária dos funcionários, inspeção feita por um especialista, 
em toda semana e uma vez por ano, deve ser feita a desmontagem do brinquedo e a verificação, por um 
técnico, de cada peça do equipamento. 

Estabelece que esses serviços de manutenção preventiva serão aplicados a todos os 
equipamentos de diversão, permanente ou transitórios, instalados em áreas internas ou externas. 

Dispõe também, que os estabelecimentos tratados no presente projeto deverão fixar na 
entrada de cada um dos brinquedos e atrações disponíveis, placas informativas em lugar visível para seus 
usuários, com dados sobre manutenção por profissional habilitado, vistoria técnica do aparelho, bem como, 
informações sobre eventuais riscos inerentes à sua utilização por pessoas portadoras de doenças. 

Estabelece o prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação da Lei em que venha a se 
converter o presente projeto, para que os estabelecimentos referidos se adaptem aos parâmetros legais. 

PL 104/2012 
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"7')1 '9015 

M RIO 	S NETO 

VA 
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PASTOR EDEMILS ES 

AND 	RAZZO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 104/2012 

Dispõe que o descumprimento das disposições inicialmente tratadas acarretará aos 
estabelecimentos infratores multa no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), dobrado na reincidência, e em 
permanecendo a desobediência, o Poder Público poderá imediatamente interditar e lacrar os equipamentos. 

Dispõe ainda, que o valor da multa de que trata no caput deste artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Dispõe também, que somente será procedida a desinterdição dos equipamentos após a 
apresentação do laudo técnico competente e de responsável técnico por sua manutenção, sendo que, se for 
constatado a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos equipamentos, o Poder Público deverá cassar 
a licença de funcionamento do estabelecimento. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a medida proposta tornará disponíveis 
informações para o público sobre a manutenção dos brinquedos e atrações, dados dos laudos de vistorias, de 
modo a auxiliar as decisões das pessoas no instante de desejarem ou não se divertir em um desses 
brinquedos. Além disso, o fato de o estabelecimento estar obrigado a disponibilizar tais informações 
publicamente é também um elemento a mais para garantir que as vistorias e manutenções sejam feitas no 
tempo correto. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
favoravelmente à aprovação do projeto, nos termos de substitutivo objetivando aperfeiçoar o projeto, 
especialmente, com relação à aplicação das penalidades incidentes sobre o conjunto de exigências de 
segurança impostas aos estabelecimentos. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta Comissão 
posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administre o Pública, em OG/05 i.Z015 
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1 

• 
Folhe no 	 do Proceseo 
no 	• 	de 2,0) 2,  

41 
Roberto W onça I voe  

F 1.1.252 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 104/12 	PAR 

1551/2015 

Objetiva o presente Projeto de Lei n° 104/12, de autoria do nobre vereador 
Aurélio Nomura (PSDB), que os estabelecimentos que exerçam atividades de Buffet 
infantil, parques de diversão ou similares, fiquem sujeitos à apresentação de laudo 
técnico dos equipamentos existentes e de responsável técnico por sua manutenção, por 
ocasião do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento 
respectivo revalidações ou Alvará de Autorização respectiva programação. 

O Laudo Técnico de vistoria referido deverá ser assinado por engenheiro 
qualificado e acompanhado de ART- Anotação de Responsabilidade Técnica. 

Os estabelecimentos deverão apresentar os laudos e também possuí 
serviços de manutenção preventiva regulamente obedecendo aos seguintes itens: 

I — a equipe envolvida na operação dos brinquedos deve receber 
treinamentos sobre os procedimentos para lidar com as pessoas de mau comportamento, 
defeitos e falhas no equipamento, incidentes e fogo; 

II — o operador do equipamento deve assegurar que cada usuário esteja 
corretamente posicionado com o cinto de segurança ajustado ao corpo; 

III — todo equipamento deve ser inspecionado diariamente de acordo com o 
manual do fabricante; 

IV — a verificação deve ser feita pelo responsável técnico ou alguém por ele 
autorizado, de acordo como o manual de cada equipamento; 

V — os funcionários devem verificar a idade e a altura adequada para os 
usuários de cada brinquedo; 

VI — o operador de cada equipamento deve se comunicar com o público 
para manter o contato verbal, visual e transmitir sinais; 

VII — todas as superfícies de plataformas, passarelas, rampas e escadas 
devem ser antiderrapantes; 

VIII — a necessidade de vistoria diária dos funcionários, inspeção feita por 
um especialista, em toda semana e uma vez por ano, deve ser feita a desmontagem do 
brinquedo e a verificação, por um técnico, de cada peça de equipamento. 

Todos os equipamentos de diversão, permanente ou móveis, instalados em 
áreas internas ou externas deverão obedecer às regras estipuladas pelo serviço de 
manutenção. 

Todos os brinquedos e atrações de diversão nos estabelecimentos citados 
nesta Lei deverão ter afixado na sua entrada, placas informativas em lugar visível para os 
seus usuários, com dados sobre manutenção por profissional habilitado, vistoria técnica 
do aparelho, bem como sobre eventuais riscos inerentes à sua utilização. Também 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 	
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Folha n° I 	 do Processo 
ne_Al tf.___2..t_e Fole, 

Roberto C 
i 	 R 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
deverão conter informações de eventuais riscos à utilização do brinquedo por pessoas 
portadoras de doença que pode causar agravamento do mal. 

Os estabelecimentos terão 6 (seis) meses para sua adaptação nas 
exigências desta Lei. O descumprimento das exigências acarretará multa R$10.000,00 
(dez mi reais) dobrado na reincidência, e em permanecendo a desobediência, o Poder 
Público poderá imediatamente interditar e lacrar os equipamentos. 

Justifica o Autor que o Projeto tem o escopo de proporcionar maior 
segurança usuários de buffet infantil, parques de diversão levar informações para o 
público sobre a manutenção dos brinquedos e atrações, laudos de vistorias, termina por 
auxiliar as decisões das pessoas no instante de desejarem ou não se divertir em um 
desses brinquedos. Além disso, o fato do estabelecimento estar obrigado a disponibilizar 
tais informações publicamente é também um elemento a mais para garantir que as 
vistorias e manutenção sejam feitas no tempo certo. 

Foram realizadas duas audiências públicas conforme dispõe a Lei Orgânica 
do Município 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou 
substitutivo para aperfeiçoar o projeto, especialmente, com relação à aplicação das 
penalidades incidentes sobre o conjunto de exigências de segurança imposta aos 
estabelecimentos. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente, pois se adotada, a medida 
proposta propiciará proteção às pessoas que frequentam esses espaços e equipamentos 
tendo um divertimento seguro e saudável. 

Assim sendo, nosso parecer é favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo Lazer e Gastronomia, em 07/°7/ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
(PL 104/12) 

TONINHO AIVA 
Presidente 
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P.L. n° 104/2012 
Folha n°  ?2.1. 	do proc. 

no OJjgL( de 20.1D-I  

Calo César Rbdrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 

1803/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 104/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, visa 

dispor sobre normas de segurança e de manutenção dos equipamentos de diversão 

instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Pelo art. 10  da propositura, os estabelecimentos que exerçam as atividades de 

buffet infantil, parques de diversões ou similares, ficarão sujeitos à apresentação de 

laudo técnico dos equipamentos existentes e de responsável técnico por sua 

manutenção, por ocasião do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 

Alvará de Funcionamento e respectivas revalidações ou de Alvará de Autorização e 

respectiva prorrogação. 

O art. 2° estabelece que o laudo técnico de vistoria que se refere o artigo 

acima, deverá ser emitido por engenheiro qualificado e acompanhado de uma via da 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 

Já o art. 3° determina que se aplica o disposto no referido art. 2° a todos os 

equipamentos de diversão, permanente ou transitórios, instalados em áreas internas 

ou externas. 

Os estabelecimentos descritos deverão fixar, pelo art. 4°, na entrada de cada 

um dos brinquedos e atrações disponíveis, placas informativas em lugar visível para 

seus usuários, com dados sobre manutenção por profissional habilitado, vistoria 

técnica do aparelho, bem como sobre eventuais riscos inerentes à sua utilização. 

Conforme o art. 5°, fica estabelecido o prazo de 6 meses, contados da 

publicação do projeto como lei, a fim de que os estabelecimentos adaptem-se aos 

parâmetros da propositura. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou substitutivo "a fim de aperfeiçoar o projeto, especialmente, com relação à 

aplicação das penalidades incidentes sobre o conjunto de exigências de segurança 

impostas aos estabelecimentos". 

RELCOM 

1946/2015 
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Folha h °_S-Po Proc. 

P.L. n° 104/2012 de 20 

Calo Cé r drigues 
RF 11.267 - SGP-12 

olice Neto 
ente 

Ver. Adilson Amadeu Ricardo Nunes 
R lato 

Ver. Milton Leite 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 11/10/2015, 
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